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Intervenção 
e cultura 

A
A2.5Aentra oo ano de 2007 com projcçtosque anunciam 
umalouvávelambiçilode intervenção cultural. de que 

~~:~r:t~t: 1:1~:;~~~:::0 E:~:~u::~i~~ ~:;:ua:~~oe: 
colaboraçãocomaAssoc1açàodosProfessoresdcH1st6ria. 

Temos dado conta destes proJCcios nas páginas des1a nossa revista . 
Também O Rt/trtncia/ se apresenta com um conteúdo cm que 

predomina a componente cultural. E assim, naturalmente e sem que lenha 
havido qualquer preocupação de uma ad:iptação anificial ou forçada.se 
inscreve na linha programática da Associação a qual. no amplo leque de 
opções que os seus estatutos pennitcm, assume. através da área culrnral. 
uma outra fonna de inten·enção cívica. 

Dos temas que convidamos os nossos leitores a partilharem connosco 
refira-se. em primeiro lugar. o destaque que se confere ao doumramento 
do general Ramalho Eanes. facnto que mereceu de imediato a solida­
riedade e apreço da Direcção e a que aqui se dá público desenvolvimento 
!X)rque considcrnmos que. embora ul trapassando cm muito as fronteiras 
do nosso espaço associativo, nos toca paniculannente bem como a todos 
os q11e com11ngam dos ideais do 25 de Abril e consideram que a A25A ~o 
espaço apropriado para cultivar esses valores. A dignidade com que o 
general Ramalho Eanes assumiu este passo de 11ma no\·ae diferente etapa. 
digamos assim. da sua panicipação cívica. dignifica-nos a todos nós. 

Deixamos também público registo, com o texto do nosso associado 
Corregedor da Fonseca. da cerimónia com que. na Aula Magna da 
Universidade Clássica de Lisboa.se homenageou a figura inesquecível do 
general Vasco Gonçalves. assinalando o primeiro an iversário do seu 
falecimento. Foi um acto cívico que encheu literalmente o imenso anfitea­
tro. mas que en\·Ol\'CU um programa marcadamente cul turnl e que. orga­
nizado por um gru!X)de cidadãos. te\ e a panicipaçãoe oapoiodaA25A. 
Foi uma jornada que não desmereceu do enorme respeito que temos pela 
figura desse nosso outro sócio fu ndador, Vasco Gonçalves. 

Nesta mesma linha se insere o espaço dedicado ao Movimento Cívico 
Não Apaguem a Memória, coorde nado por Villalobos Filipe. sóc io 
fundador e dirigente da Associação. cm q11c se dá relevo à cerimóni:i 
evocativa dos julgamentos cm Tribunal Plenário Criminal. uma das marcas 
mais tenebrosas mas mais significativas. por ter a cobenura jurídica. da 
opressão e arbitrariedade da ditadura do Estado Novo. Mais uma jornada 
dvica com profu ndo conteúdo cultural e q11e, simbolicamente.ocorrc11 no 
Tribunal da Boa-Horn onde aquelas trágicas farsas tinham lug:ir. 

De cunho cuhural é ainda o texto de Monteiro Valente. general na 
reserva e licenciado cm História. que nos traz uma reflexão sobre o 5 de 
Out11brode 1910queconsti111iu a sua comunicação nas comemorações do 
5 de Ournbro na Figueira da Foz. promovidas pela Delegação do Centro 
da A25A.Já agora e 1 propósi10. na sua comunicação chama a menção paro 
o dctcm1inante papel que a renovação cu ltura l impulsionada pela Geração 
de 70 e pelas Conferências do Casino que promoveu, teve como inspirador 
ideológico do ideal republicano. 

Da mesma Delegação do Centro d:i A25A chega-nos ainda o registo 
de outra micia1iva cultural ix>r ela promovida na Lousii. esta rtl:it in à 
homenagem ali promovida aos marinheiros que em 8 de Setembro de 1936 
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protagonizaram um dos mais significativos actos de rebelião contra 
a ditadura do Estado Novo e que lhes valeu o doloroso tributo de terem 
sido os inauguradores do sinistro Campo do Tarrafal. 

Por último, ocupam espaço significativo dois livros que mereceram 
apreciação de associados daA25A. Em primeiro lugar as Quase Memórias, 
de Almeida Santos, suscitaram comentários do director de O Referencia/ 
e de Carlos Matos Gomes. Diferentes na abordagem formal e não sendo 
totalmente concordantes, têm no entanto pontos de análise convergentes. 
Não se estranhará se outras opiniões surgirem. até porque penso que o 
livro. que toca directamentc com tudo o que respeita ao 25 de Abril e ao 

processorevolucionárioqueselheseguiu.estádestinadoamereceruma 
atenção generalizada. Já o livro de Silva Cardoso, Angola anatomia de 
uma tragédia, de cuja recensão se encarregou o subscritor des1as linhas. 
não mereceria, por si. figurar nas páginas do boletim de uma associação 
cultora do património de Abril. que o autor insul ta, perverte, distorce e, 
acimadetudo,nãopercebeu.Mashácalún iasquenãodevemser 
silenciadas,quantomaisnãosejaporqueénecessáriotestemunharquese 
está perante uma fonte, que precendendo-sehistórica,éviciada porque 
fraudulenta.Sóisso justificaquese1enhaidobuscaredenunciar.seisanos 
depois. um livro menor. É que, sinceramente, outros trabalhos mais 
importantes ocuparam o nosso temlX' durante estes anos e ainda não tinha 
havido disponibilidade para pegar naquilo que afinal. in titulando-se 
"Anatomia de uma Tragédia", acaba por ser, mais apropriadamente, a 
tragédia de uma anatomia. 

Em conclusão. tendo em vista os objectivos que se propõem e que 
aqui se indiciam, creio que a A25A e O Referenciai vão entrar bem no Ano 
de 2007. Esperemos que as boas pen>pectivas se confirmem. 
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Ramalho Eanes 
Doutor em Ciência Política 

PEDRO PEZARAT CORREIA 

SABÍAMOS HÁ MUITO que o general Ramalho Eanes perseguia metodicamente, 
com um planeamento que a sua fonnação militar instintiva mas também conscien­
temente confere. o objcctivo de obter o grau académico de doutor. Desfrutando de 
um estatuto em que, porventura. mais frequentemente se é dis1inguido com dou­
toramentos honoris causa. Ramalho Eanes fez questão de obter o seu através da 
pres1açàodeprovaspúblicas.cmdcfesadcumatcscqueprojcctou,programou, 
investigou e desenvolveu ao longo de uma década. Creio poder afirmar que esta 
opção está bem de acordo com o SCll carácter e com o grau de exigência que tem 
comoregraimporasi próprio. 

Mas creio também que a sua ambição ultrapassava o estrito objcctivo pessoal. 
inquestionavelmente legítimo. de coroar a sua carreira com um doutoramento. 
Quereria também partilhar com os seus concidadãos.de que foi primeiro presidente 
da República eleito por sufrágio universal e directo. os ensinamentos que recolheu 
do exercício do seu mandato. que deles recebera e que lhe proporcionou um olhar 
privilegiado sobre o modelo político português, as virtudes e passivos do modelo 
democrático constitucional. os obs1áculos e potencialidades que condicionam a 
perspectivadofuturo. 

O tema central da sua tese, "Sociedade Civil e Poder Político em Portugar· e 
a síntese com que abriu a sua exposição. a que tivemos acesso, mostram como a 
sua preocupação se centrou na investigação do processo político português para 
além da classe política. focalizando a sua atenção nessa entidade tantas vezes invo­
cada mas tão mal definida que é a sociedade civil, que em Portugal - e porventura 
na generalidade das democracias de modelo representativo - tem sido sistema­
ticamente marginalizada pelo poder. Como ele próprio diz, apercebeu-se. ao longo 
dos seus mandatos. com confessado desencanto. que o alheamento da sociedade 
civil em relação à coisa pública. talvez tão provocado como consentido, é um défice 
da democracia. E então, concluído o ciclo presidencial. quis compreender melhor 
porquê e. daí. proceder à reflexão que possa constituir um alicerce eficaz para a 
construção de um futuro melhor. Ou seja. para que a sociedade civil.conhecendo 
~os perigos insidiosos que espreitam as democracias". seja capaz de se impor à 
classe política numa diferente prática democrática. Por isso a exigência de um gran­
de propósito estratégico nacional. visando obje<:tivos definidos constitucional­
mente. estabelecendo fases. metas intennédias, prioridades.condutas operacionais. 
E, com um interessante escalonamento de poderes, atribui à polftica o papel de 
orientar o direito e, através deste, dirigir a economia, mas subordinando tudo ao 
valor supremo da ética. 

E saliento outro aspecto inovador: quando o normal é que os políticos cm fim 
de carreira sejam mais motivados para transmitirem as suas memórias, Ramalho 
Eanes aparece. afinal, bem mais preocupado em legar um contributo para o futuro. 
Como diz, exemplarmente, a terminar, o seu estudo ~Pretende ser um contributo 
(. .. )para que os portugueses revisitem o seu passado imediato.sem nosialgias ( ... ) 
e nele cobrem uma memória activa. orientada para o futuro, que lhes permita não 
esperar. mas aetuar ( ... ) no futuro melhor que almejam, que almejamos .. ·"· 

A A25A de que o general Ramalho Eanes é sócio fundador, congratulou-se 
com o brilhantismo das suas provas de doutoramento e a distinta avaliação. com 
nota máxima. que mereceu do júri. presidido pelo professor catedrático de metafí­
sica e ex-reitor da Universidade de Navarra Alejandro Llano e do qual fizeram parte 
os professores catedráticos portugueses Jorge Miranda e Manuel Braga da Cruz. A 
orientação da tese esteve a cargo do professor doutor Rafael Alvira e as provas 
públicas tiveram lugar na universidade de Navarra, Espanha. em 15 de Novembro 
do ano que findou. 

O Referencia/ associa-~ vivamente às felicitações da Direcção da A25A e 
junta o texto da mensagem que esta dirigiu ao general António Ramalho Eanes. • 
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Ramalho Eanes quando deíendia a sua tese "Sociedade Civil e Poder Político em Portugal", na Unh·ersidade de Navarra 

MENSAGEM DE FELICITACÕES 

uma lição a muita gente 
A mensagem de felicitações aprovada 

pela Direcção da A25A. em 22 de No\·em­
bro de 2006, por ocasião do doutoramento 
do general Ramalho Eanes é, na íntegra, do 
seguinte teor: 

"ManifestaraosóciodaA25A.general 
António Ramalho Eanes. as nos.sas felici­
tações pelo seu doutoramento. 

A A25A sente-se honrada por um dos 
seusmaisiluslresassociadoster.contraa 
ro1ina e o hábito criados na sociedade 
portuguesa. 'abdicado' do seu estatuto de 
ex-Presidente da República e, numa idade, 
i' nadahabitual.1erdecididoabalançar-se 
a um doutoramento. no mímmo. bastante 
trabalhoso. 

Com essa siaa atitude, Ramalho Eanes 
dcuumaliçãoamuitagente,dignificando.­
-sc pessoalmente e dignificando os militares. 
nomeadamente os militares de Abril. 

Por tudo isso. as nossas sinceras 
ccfusi\·asfelicirações:· 

Lisboa. 22 de No\·cmbro de 2006 
O ~sidentc da Direcção • 
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As 110uase Memórias" 
de Almeida santos 

fSTA t A MrNHA VO.OADE! 

--·-·-.. -­·--· ... -·--... ·--·----... --------·-... _ .. _ .. __ _ .... __ ,.. _____ _ 

PEDRO DE PEZARAT CORREIA 

O LIVRO de Almeida San1os Quase memórias, em 2 volumes e 1050 
páginas incide. essencialmente. no tema descolonii.ação. Mas vai mais 
longe. pois aborda dois outros temas que com este relaciona: a ditadura 
salazarista e marcelista, que denu11cia como o "background". principal 
culpado das dificuldades que a descolonização enfrentou: e o período 
revolucionário, vulgo PREC , nos seus momentos detcrminames, crise 
Palma Carlos, 28 de Setembro. 11 de Março, verão quente culminando no 
25 de Novembro, que r;:aracteriza como o ambiente instável e condicio­
nante em que a descolonização ocorreu. 

Confesso que é este último o que menos me agradou. Não que o 
quadrotraçadodistorçaarealidade,masjulgoque,nasuaatraentcfonna 
literária.Almeida Santos privilegia o folclore e secundariz.a as contradições 
profundas e as transfonnaçõcs sociais que, em minha opinião, configuram 
o que de mais relevante a história virá a registar como PREC. Mas reco­
nheço que a caracterização que faz dos episódios decisivos, sem ser a ver­
dade histórica, é lúcida e servirá positivamente a história que vier a ser 
feita. 

A denúncia da ditadura e da fonna como tomou inevitável os tennos 
em que se verificou o fim do ciclo colonial africano é a aOOrdagem com 
que mais me identifico. Nunca me libertarei da frustração que, apesar de 
!Udo, o derrube da ditadura me deixa. por não ter ocorrido com Salazar 
ainda no poder. 

Sobre a parte substancial das Quase memVrias haveria muito a dizer. 
De louvor. que sem dúvida merece e críticas, que algumas justifica. 
A limitação deste espaço obriga-me a ser breve e genérico . 

Dos aspeetos mais positivos saliento a excelente leitura que, com a 
argumentaçãodasuaexperiênciacausidíca.fazdascausas,envolventese 
consequências da Lei 7n4, momento fulcral da viragem na polltica portu­
guesa para a deSCQlonização. Mesmo onde é especulativo. é convincente. 
Na sua sequência também me parece bem conseguido o destaque dos atrasos 
verificados nos processos negociais e que condicionaram negativamente 
as transferências do poder. 

Também distingo. pela qualidade e rigor, a denúncia do peso nefasto 
da envolvente ex tema, em particular nos casos de Timor e Angola. 

Igualmente forte é a demonstração de que a Guerra Colonial estava 
perdida nas três frentes,cujodesastre final o 25deAbril impediu. Repete. 
com argumentos de peso, que seria questão de meses na Guiné. a muito 
curto prazo em Moçambique e a menos curto prazo em Angola onde a 
situação estava passageiramente controlada. Sem o invocar segue a tese 
deCJausewitzdequeaguerraéumalutadevontadese.nesseparticular, 
as forças portuguesas abeiravam-se do limite. Mas não só anímicamente 
e Almeida Santos salienta-0. Mas creio que por vezes resvala na generali­
zação excessiva da abdicação das forças armadas depois do 25 de Abril. 
Identifica casos lamentáveis que. confirmo e eu próprio já o escrevi, 
influenciaram negativamente as negociações em curro. Mas lembro, como 
exemplo, um caso que acompanhei pessoalmente quando comandava a 
Região Militar do Sul. O BCaç 4.612. formado em Évora. sob comando 
do tencn1e-<0ronel Beires Junqueira, fez a formação integral. embarcou 
completo para Angola em Agosto de 1975 e regressou cm Novembro, com 
a missão dignamente cumprida. E Vítor Crespo e Leonel Cardoso, últimos 
altos-comissários em Moçambique e Angola tecem, ao comportamento da 
generalidade das tropas nas fases finais das transferências do poder.justos 
elogios. 
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Uma reserva de fundo coloco sobre uma ques1ão que não consegue 
ultrapassar, aliás como a generalidade dos analistas das ex-potências 
coloniais. É a interpretação da descolonilllção como um processo da ini­
ciativa do oolonizador. em que este é o prolagonista e a independência é 
uma sua concessão. E isto porque se confunde a descoloniz.aç!lo com a 
mera transferência do poder, cínica fase em que o colonizador panicipa. 
Mos a descolonização já vem de muito antes, conduzida pelo colonizado, 
atingindo a fase culminante na luta de libenação que, face à intransigência 
do colonizador. pode atingir o patamar armado e.então. se traduz na guem 
colonial. Tenho procurado. no muito que tenho escrito sobre descoloniza­
ção. contrariar esta tendência. argumentando que a descolonização é um 
processocomple11oe prolongado, do qual a transferência do poder é apenas 
uma fase, que o seu protagonista é o colonizado e que a independência é 
uma conquista. Nes1e panicular as Quau IPU'móriasenfcnnam doquecha· 
mo os três vfcios de perspectiva do ex -colonizador. perspccti va coodicil>­
nada porque. não panicipando na globalidade do processo tem dificuldade 
em interpretá-lo em toda a sua complexa utensão; perspec1iva distoreid.a 
porque tende a colocar-se no centro de um processo que não protagonizou; 
perspectiva redutora porque confunde a mera fase transferência do poder 
com a globalidade da descolonização. 

Almeida Santos afirma, e bem.que a panirda Lei 7n4 os militares 
do MFA assumiram as responsabilidades maiores na definição e execução 
das negociações para as transferências do poder. Mas nlio diz o essencial, 
isto é.que há pelo menos três razões fortes para que assim tenha aconte­
cido. Primeiro porque os dirigentes partidários se afastaram desce problema 
que era demasiado quente e não trazia votos. Evidentemente que aqui não 
incluo Almeida Santos que era então independente e é justo reconhecer 
que nunca regateou o seu empenhamento, mesmo nos momentos mais 
difíceis. Segundo, porque os movimentos de libertação (ML) sempre 
privilegiaram o diálogo com os militares. Por últ imo porque, afinal. no 
período rnvolucionário, era nas mãos do MFA que acabavam por cair todas 
as ''batatas quentes" e a entrada de Portugal nos processos de descoloni­
zação estava intimamente associada ao 25 de Abri l do qual o MFAera,sem 
dúvida. protagonista. Sinto que sobressai uma questão velha, nunca resol­
vida. os diferendos que, nas negociações sobre Moçambique e Angola. 
opuseram Melo Antunes a Mário Soares e Almeida Santos. EslC faz o elo­
gio de Melo Antunes. registo, mas há sombras que emergem das entrc­
linhas. As divergências ter-se-ão siruado mais em tomo de declarações que 
um e outro foram prcsiando depois das negociações do que sobre a forma 
como estas decorreram. Neste aspecto SOll suspeito.confesso. pois já assu­
mi e repito que considero que Melo Antunes foi.de todos, militares e civis. 
quem, depois do 25 de Abril. apareceu com ideias e projectos mais elabo­
rados para o papcl e aestra1égia que cabia a Portugal no processo de dcsco­
Ionização. 

Episódio em qoe Ahneida Santos parece menos à vontade é o da esco­
lha de Silvino Silvério Marques para governador de Angola. Não ponho 
cm dúvida que a maioriadaspcssoasouvidaJ se tenha pronunciado por 
ele. mas a questão coloca-se sobre a escolha dessas pessoas, até porque 
reconhece que( ... ) Sifrério Marq11ts caiu na nom conju11111ra oftcittl ango· 
lana co1tw um corpo tstranho (2.º Vol p. 151) e que a sua nomeação foi 
( ... )mal rtctbido pt/os stctorts mtnos constMulorts dt Angola {p. 152). 
Já no I ."Vai afirmara: Não foi fácil( ... ) Jazi-lo paHar no Go1•tmo Pro· 
~isório, jd tn/ão prtsidido pt/o gtntral Vll.fco Gança/1·ts {p. 252). o que 
é um lapso. O governo era o de Palma Carlos pois Silvério Marques !Ornou 
posse em l J de Junho de 1974 e o de Vasco Gonçalves só entrou em 
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BTA l!:AMl~HA VEllDADEt 

--·-·-·-----·--·--... ·--·----------·---·-.. _ .. _ .. _ .. _ 
--· ... -·-·--

.... ---·-·-·-·­·--·---·­--·-.... - ._ 
--· .... ---·-­______ .. __ 

funções cm 18 de Julho.Afirma ainda que Costa Gomes e a Coordenadora 
do MFA de Angola impediram que Silvério Marques acumulasse o cargo 
de comandan1e-chefe, questão que nunca se põs. O comandante-chefe, 
general Franco Pinheiro, fora empossado em princípio de Maio e tinha 
excelente rtlação com o MFA.Almeida Santos, honestamente, assume que 
a sua nomeação (de SSM) foi.de facto, um erro (2.º Vol. p. 151). 

Ainda sobre Angola, não percebo porque opta por não rc\·clar o que 
sabe- admito que in&füo - S<rn a "'Operação Madtirâ', pela qual Savimbi 

e a UNITA se aliaram ao ufrcito portug~s na luta contra os outros ML. 
Ainda segredo de Estado, quando tanto já se escreveu sobre isso? ... 

O livro é, no essencial, a defesa da sua participação nas negociações 
das rransferências do poder. Compreende-se e amda bem que o faz. Porque. 
ao separar as culpas das responsabilidades. como sublmha. fazjus1iça aos 
próprios processos negociais. Também j:i escrevi que, em matéria de 

descolonização. o MFA e o Portugal de Abril são acusadores. não réus. 
E é implac:ivel na réplica aos livros que mais o tentaram atingir.como o 
üi·ro negro do descoloni::.ação de Lufs Aguiar e Moçambique terra quei­
mada de Jorge Jardim. Mas isenta e é mesmo benevolente com o livro de 
Silva Cardoso, Angola anatomia de uma tragldio, aparentemente pela 
1lnica razão de este não o atacar pessoalmente. Ora o livro de Silva Cardoso 
é uma enorme fraude (ver nesta edição "A tragédia de uma anatomia") e 

assenta em pressupostos que são a negação das teses que Almeida Santos 
assume. Mas dei;-i:a sem resposta, por exemplo: 
- os louvores a Salazar, ao sistema colonial e a defesa da guerra colonial: 
- a argumentação reiterada de que a guerra estava ganha nas 3 frentes: 
- a acusação de que o MFA de Angola e. em particular, eu próprio, influiu 

na escolha de Silvério Marques para governador; 

- a atribuição de todas as perfídias ao Acordo do Alvor: 
- atragediaçãocai.astrofistadadescolonização,etc.etc. etc . 

e:, aliás. a benevolência com o livro de Silva Cardoso que o levara a 
cometttoerrode considerar que a Plataforma de Mombaça. acordada entre 
os 3 MLe que serviu de base aoAcordodoAlvor, le\·e origem oo encontro 
de Argel entre Melo AntuDCS e Agostinho Neto. Almeida Santos não cita 
a fonte mas só pode ter sido Silva Cardoso que o afinna repetidamente. 
sem que o prove. é falso. Eu participei nesse encontro e afirmo-o . 
E Almeida Santos sabe que Silva Cardoso está errado pois o seu nome 
uunbém é indicado como tendo estado no encontro de Argel. ele e Mário 
Soaresenenhumdelesláesteve. 

Em conclusão, estas reservas e outras não ferem o meu apreço 
global pelo livro de Almeida Santos que será, nllo o duvido, uma obra 
indispensável para a correcta compreensão do fecho do ciclo colonial 
português. 

E.já agora. como nota final, o registo de que o estilo de Almeida 
Santos, elegante. leve. por vezes irónico, silogístico. de orações breves em 
que coloca a interrogação e fornece a resposta, faz com que as 1050 páginas 
dolivro,aindaqueporvezesexcessivamenterepetitivoe redundante.se 
leiam com muito agrado pela forma, e com satisfação intelectual pelo 
conteúdo. • 
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umas verdades ... 
CA RLOS VALE FERRAZ• 

"ESTA.A MINHA verdade sobre o cstertor do colonialismo e sobre o dossier da descolonização; sobre os mais 
salientes acidentes do processo revolucionário posterior a Abril que lhe determinaram o tempo, o modo e o 
rcsuleadofinal' 

Assim descreve o doutor António Almeida Santos as suas intenções para os dois volumes a que deu o titulo 
Q1wse Memórias que acaba de publicar na Casa das Letras. 

O doutor Almeida Santos é um homem assumidamente modesto. Antes do 25 de Abri l viveu e exerceu 
advocacia cm Moçambique durante vinte e um anos.depois da revolução foi ministro da Coordenação Territorial 
em quatro go\·emos provisórios. ministro da Comunicação Social. da Justiça. ministro de Estado, candidato a 
primeiro-ministro. presidente da Assembleia da República. é um dos mais inílucntes patriarcas da nossa 
sociedade e nem agora, aos oitenta anos, se atrc\·eu a mais que umas modesw Quase Mtmórim onde descreve 
factos que testemunhou, mas pelos quais não é responsável. 

Se, em vez do reconhecido !alento para a música o doutor Almeida Santos tivesse os mesmos dotes para 
o desenho, seria re la1ivamente ao colonialismo ponuguês e à descolonizaçào um notável rctratisla, como os 
que acompanhavam as anligas expedições dos ext!rcitos para. dum monte seguro, longe dos tiros, filarem nas 
telas das gravuras as perip&:ias das batalhas que os soldados travavam. Ou um talentoso cronisia de viagens. 

Temerão alguns que o título Quast" Mtmóri<JJ contenha uma ameaça implícita: olhem se cu escrevia as 
Memórias, sem o quase! é um receio injustificado. As mil páginas das Qua1e Mtm6ritu são suficientes para o 
doutor Almeida Santos, além de exibir a sua modés1ia, escla.reccr aquela que é a \erdade mais nua e crua do 
que foi a relação de Ponugal com África durante o século XX. 

A verdade.como repetidamente afirma ao longo da obra. é que. com asexcepções de S. To~ e de Cabo 
Verde,a responsabilidade tolal do processo de descolonização foi dos militares que fizeram o 25 de Abril, de 
Spínola a Costa Gomes. de Melo Antunes às comissões coordenadoras do MFA. Na verdade, quase cem anos 
antes.já o malogrado Mouzinho de Albuquerque escre\·era na carta ao prfncipe D. Luís que aquilo que Portugal 
fizera em África fora obra de soldados. Com honestíssima modésl:ia o doutor Almeida Santos reconhece que 
os políticos portugueses esliverarn mais uma vez fora dos grandes assuntos da His1ória de Ponugal. entretidos. 
como lhes é próprio, a tratar da vidinha e dos negócios. 

Embora o problema colonial lenha sido o centro da política portuguesa desde a Conferência de Berlim em 
1890. & causa do fim da Monarquia e da intervenção de Portugal na Primeira Grande Gucmi, & dura verdade 
que ressalta das QU<JSt Mtmórim é que os políticos democratas portugueses, além de nunca terem enfrentado 
o problema colonial, também nada tiveram a ver com a descolonização. De facto foram sempre os militares a 
tomar essa questão em mãos, entre outros arravés da tentativa de golpe de Bol:elho Moniz. da campanha de 
Delgado e a sua morte, do golpe de Beja. 00 25 de Abril ... 

A dura verdade que as Quost Mtmórias revelam é que a oposição portuguesa. dos liberais e democratas 
aos socialis1as. nunca estabeleceu relações polit icamente sérias, ou eficazes, com os movimentos de libertação 
das colónias. Daí que aos seus representantes não tenha restado o papel de acompanhantes do MFA quando se 
tratou de estabelecer o modo de fazer a descolonização. Que andaram os oposicionistas a faz.er por França. por 
Argel e Roma se não foram reconhecidos, nem respeitados, nem lidos em conta passou a ser um mistério que 
a participação do doutor Almeida Santos não cscla.recc. antes adensa. 

Com algumas honrosas exccpções. o movimento descolonizador que percorreu os antigos impérios das 
potências europeias após o final da Segunda Guerra passou ao lado dos nossos democratas civis ou apanhou 
muitos deles à sombra do regime de Salazar. Nestas circunstâncias, dada a ausência duma polí1ica para as 
colónias, que no Congresso da Oposição Democrática de 1973 em Aveiro só mereceu uma estruturada 
intervenção de Medeiros Ferreira, e na falia de efectivas relações políticas dos oposicionistas ponugueses com 
os dirigentes dos movimentos de libertação.o MFA apareceu naturalmente como uma extensão dos comunistas. 
Foi para af que o atiraram os democratas que os acusam. 

Não deve ter sido essa a intenção do dou1or Almeida Santos. mas o que lemos nas mil páginas das QIUUt' 
Mtmórias é o mais cruel rerrato da incapacidade dos polí1icos portugueses da segunda metade do século XX 
para considerarem essencial o que era essencial. Os que se apresentaram no dia seguinte ao da revolta dos 
militares para ocupar ministérios e emb~ar em delegações estavam. quanto ao problema colonial (e talvez 
quanto a muitos outros), de mãos e cabeças tão nuas e vazias como as dos seus antecessores salazaristas e, trinta 
anos depois. ao acusar os pobres e desprezados militares de se terem chegado, mais uma vez, à frente da História. 
o doutor Almeida Santos presta-lhes involuntariamente um merecido tributo que é. tão maltratados t~m sido, 
umaranijustiça. • 

• Pm.dómmo litnário tk Carlos Matos Gomt-s. corontl na "stn'D r mtmbro da pnnttiT'll wnussão rotmkrtDdora 
do McrmMnto dm Capir&s "° Guu1i. 
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A tragédia de uma 
PEDRO PEZARATCORRElA 

O LIVRO QUE o general Silva Cardoso publicou em 2000, Angola 
lJIUJtomia eh uma 1ragldia.cJ1igc uma resposta.ameia que tanha e oorrcndo 
oriscodeo=perardoesqutcimentoa que foi vocado. Não pude !e-lo antes, 
mas há fraudes que não podem passar impunes sob pena de serem isentacias 
pelo silêncio. E este livro~ uma enorme fraude. Deturpa factos, faz inter­
pretações abusivas, acusações infundadas, em tal monta que a sua denúncia 
exallstiva excederia o limitado espaço que uma revista como O Refntncial 
oompona. A recen~o do livro Quase Memórias de Almeida Santos (nesta 
edição) dá-me oportunidade de fazer aqui uma critica pouco mais que ge­
nérica. Mas sempre que outras evemualidades o justifiquem não deixarei de 
desmon1ar a mistificação com que Silva Cardoso constrói a "sua" história. 

A Primeira Parte f a autoglorificação da sua carreira, indiciando o 
"homem providencial" que, inevilavelrnente, teria de ser chamado a dirigir 
os destinos de Angola.Ab:stenho-me de a comentar.A Segunda Pane.sobre 
a descolonização. é a busca de justificações para o fracasso da sua acção 
como altocomissário(AC) de Angola no período que se seguiu ao Acordo 
do Alvor. Seria compreensfvel, não se desse o facto de, incapaz de assumir 
as suas responsabilidades, ter de procurar bodes expiatórios. Eu e o MFA 
acima de todos, cuja acção vê, toda ela, subordinada a forças ocultas, a 
interesses obscuros que. subentendida ou expressamen1e, localiza na 
URSS. É uma paranóia obsessiva. rccorrenle, a1ravés de um raciocínW 
tortuoso. que interpreta sempre as inlenções dos outros, por mais 
transparenleS,movidaspor sinistrasintenções. 

E iudo isto apenas porque eu tive a ousadia de, no livro lkscoloni­
ZDÇãode Angoln, aj6iadD coroa de implrio portwguls, revelar que o MFA 
de Angola discordara da sua escolha para AC, porque a tarefa não se 
adivinhava fácil e se apercebera das suas fragilidades anfmicas que.como 
membro da Junta Guvemativa (JG), evidenciara perante situações de 
tensão. Nem se puseram em causa outras questões já que.até então, as suas 
relações com o MFA ,ecomigoem particular, tinham decorrido com nor­
malidade. E a verdade é que, no seu livro, confessa repetidamente como, 
ao longo da sua carreira e não apenas como AC, revelou profunda instabi­
lidade emocional sempre que enfrcn1ou situações mais delicadas. É questão 
delicada que me abstenho de pormenorizar. Verificou-se aquilo que 
receámos. 

Procura compensar a sua frustração construindo esta argumentação: 
foi sempre pressionado para assumir os sucessivos cargos.que não desejou 
e tudo fez para recusar.acabando por aceiur os sacriffcios, sendo depois 
tnído pelo MFA. É o protótipo da vitimizaçio,mas não é verdade. Quem 
o acompanhou em Angola sabe que dcsdequechegou,emJutho de 1974, 
integrando a Comissão de Inquérito (CI) l eJtigência do MFA local para a 
retirada do governador Silvino Silvério Marques, ambicionou e bateu-se 
empenhadamente pelos lugares que veio a ocupar. 

Recapituk:mos. 
Mal chegado. no encontro que imediatamente a CI ieve com a 

Comissão Coordenadora do Programa do MFA de Angola (CCPA). então 
chamada Gabinete do MFA, Silva Cardoso apresenta-se cheio de élan 
revolucionário e.recordo perfeitamente, confidenciou-me a sua mágoa por 
os camaradas da Força Aérea que conspiraram para o 25 de Abril não o 
terem então con1actado. Não bate certo com a sua afirmação de que 
recusara o convite para f:u.erparte da coordenadora (p. 345) por desde logo 
não se identificar com a dinâmica que se esboçava. Mas a que título é que 
seriaconvidadosc nuncaparticiparanaconspiração?! ... Jáagora,dizquc 
na coordenadora de Angola eu esr.ava rodeado por tJis ou quatro milicianos 
bastante jovens (p. 364). Mentira venenosa para desacreditar a comissão, 
que era composta JXlr três oficiais superiores e um capitão do Elército. um 
oficial superior e um primeiro-tenente da Armada e dois oficiais superiores 
da Força Aérea. Um de.stes era o major Roque, muito conhecido nos meios 
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anatomia 
sociais luandenses que Silva Cardoso conhecia bem. Logo que trnnmou 
aquela primeira reunião procurou-me e, com o volunWi~mo rcvolucKinário 
de então, pergunta-me: «Então vocês lêm aqui este ga_11>?. (sic). Respondi 
qucforaeleitopelaForçaAérea.«Mascstegajoéumrcaociooário>Oretorquiu. 
Dias mais tarde. na primeira vu que nos vimos depois de ter assumido o 
comando da Região Aérea diz-me: «Já corri com o Roque•. De facto, subs­
tituíra-o pelo major Conceição Santos. É a este Roque que. agorn, se refere 
no livro como "um excelente colaborador". um "precioso diamante" (pp.421 
e 422) que acusa o MFA de não ter sabido aproveitar! ... 

Após a primeira ll:uniãodaCI com a CCPA não teve dúvidas em apoiar 
aexigênciadaretiradadeSilvérioMarqueseécxac1amenteSilvaCardoso 
quem, um ou dois dias depois, me procura e. algo eufórico, anuncia: 
oi:Estamos safos, vem af o Rosa•. Não percebi onde queria chegar e insistiu 
que Rosa Coutinho fora nomeado para substituir Silvério Marques. Eu nem 
sequer conhecia pessoalmente Rosa Coutinbo mas é óbvio que, tratando­
se de um militar com o peso institucional de membro da JSN e que se 
assumia por inteiro como elemento do MFA, a solução nos agradou.Agora 
lava as miios da exoneração de Silvério Marques, tece-lhe os maiores 
louvores e até o convidou para prefaciar o livro. Pilatos fez escola ... 

Logo que Rosa Coutinho chegou decidiu que os comandantes dos 
ramos. que se tinham solidarizado com Silvl':rio Marques, seriam 
substituídos por oficiais a sugerir pelo MFA. como este exigira e os quais 
fariam parte da JG. Silva Cardoso logo tratou de se insinuar junto do MFA 
da Foiya Aért:a, vindo a ser o escolhido para comandar a Região Aérea. 
Com geral agrado, dada a forma como se relacionara com o MFA. Depois. 
até ao Acordo do Alvor, quando começou a tomar-se claro que a FNLA 
e a UNITA recusariam a permanência de Rosa Coutinho, foi persistente 
e sistemático na sua campanha de aproximação aos líderes dos Movi­
mentos de Libertação (ML) e a outras individualidades, numa indisfarçável 
campanha promocional. Silva Cardoso foi AC porque quis sl-lo e porque 
metodicamente perseguiu essa ambição. Falhou porque não esteve à altura 
da compleúdade da missão que enfrentou. E nem sequer soube aproveitar, 
antes hostilizou, umaCCPAdeluxo.que foi aquela que se seguiu à que eu 
integrei, constituída por um excelente grupo de oficiais que estavam 
disponíveis para o apoiar. mas de quem.como confessa no livro, tratou de 
se distanciar. Chama-lhes, depreciativa, insultuosa e repetidamente, 
"rapaziada", "meninos", "malta".acusando--OS de serem manipulados por 
mim.que já me encon1rava em Lisboa. É falso. Não interferi minimamente, 
nem eles o teriam permitido. na composição da nova CCPA nem com ela 
mantive qualquer canal especial de ligação. Silva Cardoso falhou porque, 
como demonstra à saciedade, nunca percebeu que havia um processo 
revolucionário cm Portugal e uma revolução em Angola que já vinha de 
muito antes. Oemons1ra que encarava a lrllnSfcrEncia do poderem Angola 
como uma mera rendição de unidades militares e que a ele competiria gerir 
o período de sobreposição. Em síntese, não percebeu nada do que estava 
a passar-se. 

Como é que um homem que se confessa admirador fascinado de 
Salazar. apologista do sistema colonial, para quem o 23 de Abril foi uma 
calamidade e a descolonização uma traição -chega a dizer que o MFA não 
visou, principalmente, o derrube da ditadura mas favorecer a URSS (p. 
372) - se promove para dirigir os deslinos de Angola quando esta se 
encaminhava para a independência? Acu~ o Acordo do Alvor de todos os 
pecados, mas fez parte da delegação portug11esa que o negociou, em 
nenhum momento fom1lllou qualquer crítica e foi com base nele que se 
propôs ser AC.Condena o Acordo por favorecer o MPLA sem apontarem 
q11e é que ele viola o equilíbrio entre os 3 MLquc, aliás, haviam firmado 
cm Mombaça a plataforma que lhe serviu de base. Diz ainda. sem qualqucr 
fundamento,quc a plataforma de Mombaça havia sido cozinhada em Argel 
num enconuo de Melo Antunes com Agostinho Neto. Estive nesse 
encontro e afim10 quc é totalmcnte falso. 
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A tragédia ... 
Faz malabarismos para provar que a guerra colonial eslava ganha nas 

três frentes. Chega a ser patético na sua argumen1açio, Ião alheia es1' da 
realidade, intrigante num oficial gennal. Em Angola porque se circulava 
livre e seguramente: em lodo aquele imenso teni1ório: ele só devia circular 
pelo ar, nunca se atrevendo pelas cslradas e picadas de Cabinda, do norte 
ou do leste. Em Moçambique porque se construíra Cabora Bassa: ignorava 
que já depois de cheia a albufeira a FRELIMO não deixara de se expandir 
para su l. já actuava em Manica e Sofala, ameaçava a Zambfaia e 
continuava bem activa no none; em termos de estratégia militar Cabora 
Bassa só criou problemas. Na Guiné porque se acabavam de formar 20 OOCl 
comandos africanos que iriam eliminar o PAIGC que, segundo ele, não 
controlava nenhuma área dentro da Guiné; não é erro, repete-o várias vezes 
e até por e:i;tenso, vin1e mil: delira; a Guiné nunca fonnou mais do que 
três companhias de comandos africanos, is10 é, cerca de 390 homens! ... 
Esta é a e:itpressào, em números. da ausência de rigor que Silva Cardoso 
coloca em todo o seu livro. 

Um último apontamento, bem revelador da falta de seriedade do livro. 
Silva Cardoso iniercala.ao longo do te:itto,o quc chama e:ittractos de notas 
que foi registando na sua agenda. com pretensões dcdilirio,com as quais 
tenta provar que as posições que assume no livro foram sendo consolidadas 
desde o 25 de Abril. Não faço juízos com base no parece, prc5umo. admito, 
talvez, julgo, dá-me a sensação. possfrtlmcnte. a que ele sistematicamente 
recorre no seu livro,masoccrtoéquc hi muitosextrac1osqucsãosuspei· 
tos por não encainrcm na atitude que lhe conhecemos na época a que se 
referem. Um há.porém, que não deixa dúvK!asdeque foi forjado.!!: o que 
transcreve de um registo a que atribui a data de 27 de Maio de 1975 (pp. 
6 11 e 6 12) e no qual cita uma afirmação mmha. Só que esta citação foi 
re1irada do meu livro Descoloniwção dt Angola, o j6io da coroa do 
impirio português, que só seria publicado cm 1991. Já antes (p . .584) 
incluíra essa mesma minha afirmação numa sequência de citações cuja 
fonte.ele próprio o diz.é aquele meu livro. Em 1975 registou o que eu só 
escreveria 16 anos depois!. .. Silva Cardoso distmiu-se e traiu-se. Isto é. 
este extracto foi. comprovadamenle, forjado e, sendo-o, ret ira credibilidade 
a todos os restantes. !!: o rabo que o gato escondido deixou de fora. 

Para já fico por aqui mas esta desmontagem terá de ir mais longe. 
Até como alerta para quem vier a escrever a história do 25 de Abril 
e da descolonização: este livro não é uma fonte credlvel, por muito que 
tenha alimentado o ·'revanchismo" dos mais saudosistas do passado 
colonial. Repito que aproveitarei futuras oponunidadcs para demonstrar 
como são desonestamente tratados a exoneração de Silvério Marques, as 
suas relações com o MFA. a ida a Cabinda para solucionar o incidente 
criado pela FLEC equeesieve na base da retirada do governador de distrito 
e comandante de sec1or. o encontro de Argel. a preparação da cimeira de 
Mombaça entre os lfês ML, o Acordo de Alvor, a tentativa de armar a 
UNITA. etc .. etc. É um manancial de especulações fantasiosas e ofensivas 
da realidade. 

Em suma, trata-se de um livro lamenthel. Por isso lhe chamo 
-A tragédia de uma anatomia". Porque é, de facto, trágico que alguém, 
para ajustar contas consigo próprio, tenha de recorrer a tão baixo nível de 
mistiftcação de cenários.de distorção de fac1os, de manipulação de dados. 
de tortuosas interpretações. de dualidade de apreciação de atitudes 
e comportamentos, chegando até à fmude narrativa. Não sei se dei um 
cunho excessivamenie pessoal às críticas que fonnulei. A verdade é que a 
minha denúncia da fraude que o livro constitui passa pelo meu testemunho 
de factos que vivi. Sei que outros têm também os seus próprios 
testemunhosmuitocríticosequenãodeverlloperder-se. 

Silva Cardosodiz,aconcluir,queo livroéoseucontributo para 
o juízo da História. Felizmente os historiadores são homens de ciência 
enãosedeixaràomanipularporestegénerodclitenituratendcnciosameme 
justificativa. E contribui negativamente para o juízo que a História virá 
afazerdesi. • 
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Aqui funcionou o 'Tribunal Plenário' , onde entre 1945e1974 
- período da Ditadura - foram condenados inúmeros adversários 

do regime, acusados de crimes contra a segurança 
do Estado. Ajustiça e os direitos humanos 

não foram dignificados. 
Após o 25 de Abril de 197 4 

a memória perdura e a justiça 
ganhou sentido. A dignidade 

dos homens e mulheres 
aqui julgados por 
se terem oposto 
ao regime 
da ditadura. 
o Movimento Cívico 
Não Apaguem 
a Memória! 
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Martins Guerreiro na apresentação da sessão 

Memória dos Tribunais Plenários 
JOSÉ LUÍS VILLALOBOS FILIPE 

NO PASSADO dia 6 de Derembro de 2006, por 
iniciativa do Movimento Cívico "Não Apaguem 
a Memória! .. e a colaboração da Direcção-Geral 
da Administração da Justiça e do Tribunal da 
Boa-Hora, foi descerrada naquele Tribunal uma 
lápideevoca1ivadosjulgamentosemTribunal 
Plenário Criminal dosresis1entesantifascistas 
acusados de crimes contra a segurança do 
Estado, que decorreram entre 1945 e 1974. 

Descerraram a lápide os ex-presos políticos ali 
conde nados. Edmundo Pedro e arquitecto 
Teotónio Pereira, em sessão apresentada pelo 

almirante Martins Guerreiro. 
Os julgamentos em Tribunal Plenário dos 

inl1merosad11ersáriosdaditaduraconstituem 
uma das páginas mais negras daquele período 
que não podia continuar esquecida trinta e dois 
anos após o derrube do regime pela acção 
libertadorado25deAbril,pretendend<rsecom 
estainiciativaperpetuara"mcmória"doquesc 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Homenagem que se impunha 

passou naquele local e a °'dignidade dos homens 
e mulheres aqui julgados por se terem oposto 
ao regime da ditadura". 

Este aclo em que est iveram presentes 
antigos presos políticos e advogados que 
corajosamente os defendiam, constituiu um acto 
de elevado e profundo significado cívico que em 
tudodignificaamagistraturadopós25deAbril 
que prontamente se associou à proposta do 
Movimento Cívico Não Apaguem a Memória! e 
esteve representada na cerimónia pelo juiz 

O descerramento de uma placa na sala do Tribunal Plenário 
da Boa Hora, um dos mais sombrios lugares da memória histórica 
da Ditadura, é a sóbria homenagem que se impunha a todos os 
combatentes da liberdade que enfrentaram com dignidade e coragem 
aextremaperversãodalus1iça. 

Felizmente a democracia propiciada pelo 25 de Abril não tem 
lugar para julgadores e acusadores, meros instrumentos servis de uma 
polícia política baseada na mnura. 

Neste momento especial. como presidente da Assembleia 
da República, congramlo-me com um Portugal democrático onde 
a Constituição estipula a independência do Poder Judicial, a autonomia 
do Ministério Público, a deontologia cívica das Forças de Segurança, 
a inexistência de polícia polftica e de tortura e o respeito escrupuloso 
pelas liberdades, pelo pluralismo e pelos direitos do homem. 

Jaime Gama 
Lisboa. 6 de Dezembro de 2006 



presidente do Tribunal Constitucional.juiz vice­
·presidente do Supremo Tribunal de Justiça. 
ministro da justiça, directon-geral da Adminis­
tração da Justiça e presidente das Varas do 
Tribunal da Boa-Hora. Presentes tam~m. os 
deputados Marques Júnior e Fernando Rosas e 
um representante do Dr Mário Soares que não 
pode estar presente na cerimónia mas enviou 
uma mensagem ern que evocou a sua ··memória" 
como advogado dos e1t-prcsos políticos e de réu 
JUigado naquele mesmo lugar. afirmando que 
• ... a cerimónia que se rtaliza no famigerado 
Tribunal Plenário tem um valor simbólico 
enorme e uma grande oportunidade( ... ) Perdoar 
é possível - porque retaliar não é próprio de 
democratas - mas esquecer não. por causa dos 
vindouros,.. De igual modo. foi lida uma 
mensagem do presidente da Assembleia da 
República. Dr. Jaime Gama e recebida uma 
mensagem de solidariedade do professor J~ 
Joaquim Gomes Canotilho. 

A Associação 25 de Abril que dentro do 
espírito dos fins consagrados oos seus Estatutos 
tem vindo a apoiar o Movimento Cívico Não 
Apaguem a Memória de~dc o seu início - há 
pouco mais de um ano - este\le presente na 
ccnmónia alravés do presidente.coronel Vasco 
Lourenço.e da quase IOlalidade dos membros da 
sua Direcção. 

Em nome dos ex-presos políticos usou 
da pala\lra o professor Borges Coelho que recor­
dou os sofrimen1os, as torturas e os espan­
camentos dos presos antes de chegarem à •farsa 
trágica» do julgamento em Tribunal Plenário. 
onde estavam previamente condenados pela 
polícia política que controla va os próprios 
JUizes,tenninandoa ~ua intervenção saudando 
..... lodos quantos participaram nesta breve 
memória dos tempos sombrio, mas as últimas 
pala\lras reservo-as para 11 primeira noite dos 
condenados depois da leitura da sentença 
embrulhadosnasmantas1mundas.cortadosda 
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vida, sem outro futuro à \lista que não o cárcere Do's aspectos da assistência 
e o da fé». 

Usaram também da palavra o Dr. Macafsta 
Malheiros que na qualidade de advogado dos 
presos políticos e\locou a memória ..... das cen­
tenas de ~us que por aqui passaram sacrificando 
asualiberdadeàlutapelademocracia.,relem­
brandoque ninguém descre\·eu melhoro que era 
o Tribunal Plenário do que Aquilino Ribeiro no 
seu livro "'Quando os Lobos Uivam .. e por isso 
foiacusado.Seguiu-scumajovemrepresentantc 
do Movimento, Cláudia Castelo. que enalteceu 
o grande signi ficado da cerimónia.apelando 
para que • .. .este lugar da memória possa incitar 
à pedagogia democrática. à produção e divulga­
çãodc \lisôes crftieas. v1vas e plurais da his1ória 
da ditadura - o que nos pare<:e um imperativo 
cfVico e ético cm democracia». 

A cerimónia terminou com a intervenção 
dadirec1ora-geral daAdmini~traçãodaJustiça 
que realçou o papel da magistratura e dos 
tribunais após o 25 de Abril enquanto in~ti­
tuiçõcs garantes da defe~ da democracia e da 
JU~tiça. • J...ufs Azendo e Luísa Irene Dias Amado 
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Sistema de terror 

BORGES COEtHO 

EM NOME das vitimas dos Tribunais Plenários, 
dos mortos e dos vivos. saúdo os juízes do 
Tribunal da Boa Hora que quiseram activar a 
memória dos tempos sombrios. As víiimas que 
represento foram neste local gravemente ofen­
didas na sua dignidade e no seu próprio corpo. 
Avivar, hoje e aqui, a memória constitui. pois. 
umac1onecessárioeexemplardecidadania. 

Os presos políticos. mulheres e homens, 
que durante dezenas de anos pisaram a barra 

destetribunal,nãocramgeme\'cncida.Tinham 
experimentado os perigos da luta contra a 
ditaduracorigorda vida clandestina.Tinham 
suportadoapris.ão,oscspancamcntos.atortura 
daestá!Ua,osmesesdeisolamentonosburacos 
doAljubeouemCaxias.Muitasvezeschega­
vamaquiaindacomasmarcasdatortura. 

Estasala,quefoidoTribunal Plenário, era 
previamente ocupada por agentes da polícia. Um 
deles escrevia o relatório pormenorizado da 
audil'!nciaenãosecoibiadccomentaraactuação 
dos próprios juízes. Mas a polícia não i>OOia 
impedir a presença de assistentes incómodos. 
Desde logo. a dos advogados que gratuitamente 
ecomelevadoriscoassumiamadefesadosréus. 
Depois, a das testemunhas que louvavam a con­
duta é1ica dos acusados e por vezes defendiam 
a justeza das ideias que eles professavam. 
Algumas testemunhas saíam directamente da 
sala de audiências para o calabouço. E havia 
ainda os olhos e os ouvidos dos que conseguiam 
vencera barreira. 

Os ' julgamentos' começavam com a 
entrada do promotor e dos juízes do Tribunal 
Plenário. Entravam sem venda nos olhos e sem 
balança.Sabiamaoqucvinham:julgarmulheres 
ehomcnscujosproccssostinhamsidoinstruí­
dos, não por juízes, mas por agentes e inspec­
tores da polfcia política. E de que crimes eram 
essas mulheres e homens acusados? Do crime de 
exprimirem porpalavraseescritosa liberdade 
de pensamento, do crime de exercerem a liber­
dade de reunião e de associação. 

Os Tribunais Plenários integravam-se no 
sistema de terror, legitimando-o. 

No decorrer da audiência os acusados 
acusavam.A televisão não estava lá para abrir 
uma janela para o mundo: a imprensa silenciava: 

o país seguia cabisbaixo. Mas as voze~ daqueles 
que aqui se ergueram acusando ecoaram fundo 
no coração de muitos portugueses. Não vou refe­
rir nomes. Alguns têm o seu lugar na nos<;a his­
tória. Hoje lembro somente aqueles que acusa­
ram e de que ninguém fala . Por vezes agredidos 
e empurrados para o calabouço. 

Estasparedesassistiramamuitaagonia.a 
opressão, a desprendimento total das coisas 
terrenas.a gestos comoventes de sacrifício e 
dedicação aos outros. Mulheres e homens que 
nada tinham senãooscorposea mente indica­
vam com o seu sacrifício que há momentos em 
queéprecisodizernâoparaqueaáguadavida 
corra limpa. 

Vinham de todas as camadas sociais ma~ 
predominavam os camponeses. os operários. os 
intelectuais e os jovens. Recordo-os a todos 
como pessoas nas suas diferenças sociais e polí­
ticas e queria com estas palavras erguer um 
longo mural que chamasse. um a um. todos os 
nomes. 

Eles assumiam. letrados ou não. a dignida­
de antiga e quase sagrada de Sócrates perante os 
quinhentosjuízesdotribunaldeAtenas. 

No final do espectáculo, o Tribunal Plená­
rio condenava as vítimas a anos e anos de prisão. 
a que acrescentava as medidas de segurança de 
seis meses a três anos.renováveis !antas vezes 
Quantas a polícia política decidisse com a dócil 
assinaturadosscrvidoresdoPlenário. 

Renovo a saudação a todos quantos parti­
ciparam nesta breve memória dos tempos som­
brios. Mas as últimas palavras reservo-as para a 
primeira noite dos condenados depois da leitura 
dasentença:embrulhadosnasmantasimundas. 
cortados da vida.sem outro futuro à vista que 
nãoodocárccrceoda ' fé'. • 
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ouando os lobos uivam 

l\IACAÍSTA MALHEIROS 

NESTE LUGAR de triste memória, quero evo­
car as centenas de réus que por aqui pa)saram 
sacrificando a sua liberdade à luta pela democra­
cia. EntrcoulrO:S.os militarcsecivisdoprocesso 

de Beja. os comunisias. funcionários e mili -
1antes. os ca161icos cuJa consciência obrigava a 
dar testcmurtho contra o fascismo. camponeses 
quelutavampelopiloequena2.• metadedo 
século XX, reivindicavam, ainda, 8 hora-. contra 
a escravatura do sol a sol. os operários só porque 
fizeram grcves.jo\·ens estudantes dos movimcn­

tos de csqucrdac eJ;trema.csqucrda.ansiososde 

liberdade. 

Vi,eupróprio,nesteP1cnário,seremespan­
cados pela PIDE, com o consentimento de 
juízes. o Jorge Araújo, que o advogado Cunha 
Leal procurou cm vão proteger. e. noutro mo­
mento, o Joaquim Jost Dias, ambos militantes 
comunistas, apenas porqoc insistiam cm denun­
ciar as torturas a que tinham sido submetidos na 

PIDE. At~ a mulher do Joaquim José Dias. ré no 
processo, foi agredida à bofetada por um PIDE, 
chefe da brigada que policiava o tribunal, só por­
que gritava .. Ai! Que matam o meu marido! ... 

Ningutm descrc\eU melhor o Plenário do 
que Aquilmo Ribeiro. em .. Quando os Lobos 
Uivam ... Por isso foi acusado.só não tendo sido 
Julgado. certamente, por terem medo das reper­
cussões internacionais. Escreveu ele: 

.. Plenário ... rima com ... calvário, ~rio. 
bestiário ... atéprostibulário .. . 

.. () legislador encontrou o termo que con­
nnha ao odioso tribunal" 

.. Melborsóumtricornedeinquisidor". 
''Com a novíssima estrutura judiciária dois 

dos JUizes eram corregedores do crime, e prcsi­
dcntc um desembargador"". 

.. Mais chocho e perro que o presidente ... 
não havia no quadro .. 

"Um dos adjuntos .. rcuniaemsiot1podo 
magarcfc ... e até no mane.JO do cutelo quando 
se tratavadcaplicaralei". 

""No tempo da forca era homem, para, à 
foltadecarrasco,pui;aràcorda ... 

""Quando interpretava o código. tendia para 
apcjorali\"a". 

"O outro assessor. passava por ser o zero 
absoluto". 

~chegaraàcOrTCgcdoria pelainsignificân­
cia.à parteazumbaia". 

..... era um catol1cão até à medula ... •· 
·· ... o representante do Mmistério Público. 

JUizemcomis.siio .... 
''Ele próprio deixa\a entender ... que era o 

ouvido predilecto do mmistro". 
"Frieza e servidão incondicional ao poder 

haviam-no remido da mi~a de pontos com que 
se apresentara a concurso' 

·· ... o ministério da Justiça precisa de tais 
mstrumentosparaasleisceleradas". 

Mas Aquilino Ribeiro recorda-nos ainda, 
noutras páginas do livro.que a violência era pri­
tica comum no Processo Penal daquele tempo e 
não apenas dos processos políticos: 

'"Pegou do cavalo-marinho. que a violência 

coscastigoscorporaiseramo processooorrente 
de averiguação ressurgido pelo aparato judi­
cial ... " 

.. Descarregou-lhe segunda. terceira, quana 
vergalhada.àquinta ..... 

Tenhamos, porém, presente que o Plenário 
serviu para aprendermos o que não deve ser o 
Processo Penal. O Presidente do Tribunal Cons­
titucional. jovem magistrado. com o saudoso 
Rui Pinheiro.publicou logo após a promulgação 

da Constituição um estudo sobre a imponância 
dos princípios oonstitoclooais pam o processo 
penal. A Constituição transformou-se em direito 
vigente,positivo.asgarantiasqucdurantedéca­
dasforamncgadasequenãodevemospermitir 
qucseesqueçam.Refiroalgunsartigos: 

Todos têm direito a fazer-se acompanhar 
por ad\·ogado perante qua1qUC'r autoridade 20.º 

Odireitodere.istênc:ia-21." 
Ninguém pode ser submetido a tortura 

25.º 
Todaapcssoaprivadadaliberdadede\escr 

informada imcdiatarncnte e de fonna comprccn­
sh·el das razões da sua pri!;ào ou dctcnção e dos 
seusdireitos-27.°,4 

A detenção sent submetida. no pl"ll7.o máxi­
mo de 48 horas a apro\·açãoJudicial - 28.•. 1 

AdecisãoJLKiicialqucmantenhaadctcnção 
deve ser logo comunicada a parente ou pessoa 
deconfiançadodctidoporesteindic~-28.0, 4 

Os condenados mantêm a titularidade dos 
direitos fundamentais-30.º. 5 

O arguido tem direito a ser assistido em todos 
osactosdoprocessopclodeíensor-32.•.3 

Sãonulastodasasprovasobtidasmcdiante 
tortura,ooacção.ofensadaintegridadefísicaou 
moral da pessoa.abusiva intromissão na vida 
privada. no domicilio, na correspondência ou 
nalitclcromunicações -32.º, 8 

Estes princfpios consagrados na Constitui­
ção e desen\olvidos no Código de Processo 
Penal regulam a actuação das polícias. do M mis­
tério Público e dos juízes. e hoje o cidadão pode 
confiar que os magistrados portugueses prole· 
gem de forma firme estes direitos, mesmo 

quandosãosujeitosapressõesdemagógicas. 
Aquclesjurisw.queconsiderarnhavcrde­

masiadas garantias para os arguidos no Processo 
Penal poriuguês. devem ter consciência da 
prática da PIDE e das perversões que a compla­
cência dos homens, que desonraram a sua beca 
de magistrados ao serviço do poder no Tribunal 
Plennio. pennitiu e que não devemos consentir 
se repitam. 

Nós.advogados.apenas ti\"emosa honra de 
acompanhar, nalgumas das suas lxw'as amargas, 
cssesréustorturadoschumilhados.quesacri­
ficaram a liberdade para que da nolle rompesse 
a madrugada. 

Para eles e elas, vai a minha admiração, 
o meu respeito e o meu agradecimento. • 

uma láplde para memória futura 
Para que as gerai,:õe\ futura.\ nãoe<.queçam, flll loçal onde func:iooou o Tribunal Plenário de tri~te memória, foi colocada uma lápide onde ficou escnto 

Aquifu11cionou o 'Trib1111a/ Ple11ário~, rmtle entre 1945 e 1974 tfig11ificllllos. Após o 25 de Abril de 1974 a memória perduro e 
- período da Di{(JJura foram coru/e1wdos i11úmeraJ a j1miço ganhou .1e111ido. À dig11idmle do.f homens e mulheres 
adi·er.rários do rexime. acusados de crimes co111ra a .reguranra aq11i julgado.t por u terem oposto ao rexime da ditadura 
do Estado. A juHiça e os direito.s h11mt111os não foram O .".1oi'Ílnento Cfrico NtioApaguem a Memâria.1 
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Para que o medo não volte a ser tudo 

r ,-1 
. . 

CLÁUDIA CASTELO 

DiscursodcCláudiaCastelo,representante 
do Movimento Cfvico Nilo Apaguem a Memó­
ria! na cerimónia de descerramento de placa no 
Tribunal da Boa· Hora. alusiva ao Tribunal 
Plenário (1945-1974) 

Em nome do Movimento Nllo Apaguem a 
Memória! , quero saudar todos os presentes. 

Exmo. Senhor Presidente do Tribunal 
Const itucional, Exmo. Senhor Minisuo da 
Justiça. Exmo . Senhor Vice-presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça, Exmos. Senhores 
Deputados, Exmo. Senhor Juiz Presidente das 
varas do Tribunal da Boa Hora, Exma. Senhora 
Direclora-Gcral da Administração da Justiça, 
Exmo. Senhor Professor Doutor Borges Coelho. 
Exmo. Senhor Dr. Macaísta Malheiros.distintas 
individualidades.digníssimos presos políticos e 
advogados de defesa, 

Companheiros, 
Minhassenhorasemcussenhores, 
Começo por recordar um texto de José 

Rl!gio proferido no Ambito da Campanha 
Eleitoral da Oposição, cm 1949: 

"Nalutaq ueactualmentesctravaem 
Portugalcntrcduasfonnasdcpcnsarcsentir.de 
governar e de ser um poderoso elemento há 
com que jogam os nossos antagoniMas: o medo. 
.cO medo é que guarda a vinha" - dil-se. Em 
grande pane, tem sido o medo que tem guardado 
a actual SituaçOO. Pode, ainda, ser o medo quem 
melhor a defenda. Nilo só cm Portugal como cm 
quaisquer países onde um regime conquistou o 
poder pela forço, e pela força impera. esse 

poderoso inimigo da alma se agigantou a ponto 
de tapar iodo o horizon1e 

Inimigo da alma, digo: Porque é o medo 
que tolhe até os impulsos mais generosos, faz 
dcsisiiratédasaspiraçõcsmaisJUStaS.afogaaté 
o grito mais espontâneo e.cm suma. corrompe 
eassombraatéamaisclaravisãodavida. 

Pelo medo fica a alma pequenina, embara­
çada. inerme. torpe. Encolheu-se - dizemos nós 
de quem teve medo de agir. E não há imagem 
mais justa. Não admira que cultivem o medo 1 ••. ] 

todos os regimes autoritários; todos os governos 
dumpartidoe.tclusivo." 

(CAMPANHA ELEITORAL DA OPO­
SIÇÃO. Depoimento contra depoimento. 19.i9, 
Lisboa. Edição dos Serviços Centrais da Candi­
datura. p. 58-59) 

As palavras de Régio. particularmenlC lúci­
das e incisivas. são uma clara denúocia do 1m· 
pério entorpcccdor e desmoralizador do medo 
que dominou Portugal durante 48 anos. De facto, 
a longevidade do regime teve muito a \'Crcom a 
sua natureza profundamente opressiva e obscu­
rantista. 

O Movimento Não Apaguem aMemória!é 
um movimento cívico que pugna pela salva­
guarda da memória da resistência à Ditadura 
Militar e ao Estado Novo, para que seja digni­

ficada alutapclaliberdadcepclademocracia. 
O Movimento foi criado na sequência de um 
protesto cívico reali1.ada a 5 de Outubro de 2005, 
por um grupo de cidadãos livres e indepen· 
dentes,qucquisexpressaroseudcsagradopela 
transformação da sede da PIDE (na Rua António 
Maria Cardoso, em Lisboa), num condomínio 

MENSAGEM DE JOSt JOAQUIM GOMES CANOTILHO 

Não se deve esquecer ... 
HÁ UM DEVER de memória. cívico 
e republicano. Que é também um dever de 
JUStamemóriaperantcaquclaseaquelcsque, 
de forma abnegada, contribuíram para o 
reencontro dos ponuguescs consigo próprios 
e com os povos do mundo. 

Não se trata. como pretendem alguns. 
de olhar resignadamente para o passado. 
Mos. pcran1e a memória impedida. a memó­
ria interrompida. a memória manipu lada. 
a memória apagada. é um imperativo moral 
e político não deixar esquecer o que não se 
pode nem deve esquecer. 

Não se deve esquecer que hou\e uma 
ditadura corporativa \'isccralmcnteinimiga 

das liberdades pessoais. das liberdades 
políticas e das liberdades dos trabalhadores. 

fechado. No próximo dia 11 de Dczembro,ser.io 
Julgados no 6.º Juíw Criminal de Lisboa dois 
companheiros do Movimento: o • capitão de 
Abril" Duran Clemente e João Almeida. acu­
sados de •desobediência qualificada ... por terem 
integrado aquele acto de cidadania. Todos os que 
rcivindicamosodireitoeodevcrdelembrarsen­
timo-nos igualmente arguidos naquele processo. 

Desde que há um ano se fonnou, o Movi­
mento tem vindo a contactar com os poderes 

Não se deve nem se pode apagar 
a memórias das polícias políticas, da censu­
ra, da liquidação de adversários políti­
cos. Esta memória tem espaços de re­
presentações e de sofri mentos. Houve 
'peniches'etamifais'. Houveruas"antónio 
maria cardoso' onde tombaram resistentes 
e se exerceu a tonura.Asobrevivênciades­
tesespaços ·sobretudo dos mais represen­
tativos • é um dever de memória contra 
urbanismos pen·ersamentc purificadores e 

regeneradores. 
'Não deixar apagar a memória' é um 

grito de preocupação política e moral 
Gostaria. por isso. de me associar a este 
movimento com um abraço fraternal do 
fundo do coração• 

públicos (a Câmara Municipal de Lisboa. os 
grupos parlamentares. diversos ministérios, 
ctc.),paraqucsepreserve.invcsiigueedivulgue 
a memória da luta contra o fascismo e o colo­
nial ismo. nomeadamente alrnvés da dignir icação 
de locais simbólicos da repressão. como sejam 
a cadeia do Aljube, o Forte de Peniche, o Forte 
deCaxias,asededaPIDE/CXJSeassuasdclc­
gações do Porto e Coimbra, a Prisão de Angra 
do Heroísmo, o Campo de Concentração do 
Tarrafal, os Presídios Militares. o Tribunal 
Militar. os tribunais plenários de Lisboa (Boo 
Hora) e Porto (S. João Novo). a sede dos 
ServiçosdeCensura,etc. ldentificareassinalar 
lugares de memória é paniculannentc impor­
tante pois os meios de memória (a memória 
colectiva espontãnca. dos que viveram os acon­
tecimentos ou foram seus contemporâneos) irão 
inevita~elmente perdcr-se(como sustenla o 
historiador francês Pierre Nora). 

Paralelamente aos contactos com as entida­
des oficiais.o Movimento tem procurado sensi­
bilizar e mobilizar a sociedade civil para as suas 
causas. E está panicularmente interessado em 
chegaràsgeraçõe~ maiSJO\'ens. 

António Reis, Vasco Lourenço e José António Pinto Ribeiro 

A cerimónia que hoje aqui nos reúne, o 
descerramento de uma placa que perpetua a 
memória deste espaço. é a primeira concreti· 
zaçãopúblicadosobjectivosdoMovimento. 
Nesrn sala funcionou o Tribunal Plenário de 
Lisboa.entre 1945 e 1974,ncstasalaforamacu­
sados e condenados por crimes políticos. 
ponugucscs que não se encolheram. Esta ceri­
mónia reveste-se, pois. de grande significado de 
cidadania, solidariedade e fraternidade. tanto 

Albuto Costa, ministro da Justiça 

Artur Maurício, presidente do Tribunal Constitucional 



• ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

REGULAMENTO 

1 - O 10 Concurso Internacional de fotografia "25 de Abril" é aberto a todos os fotógrafos ama­
dores e profissionais, nacionais e estrangeiros. 
2 - O tema é único: Comemorações do 25 de Abril. 
Cada concorrente só poderá apresentar até um máximo de 5 obras, respeitantes às comemora­
ções do 25 de Abril, em qualquer parte do mundo, relativas ao ano a que o concurso respeita. 
3 - As obras a concurso deverão ser de origem claramente fotográfica, sem distinção entre as 
várias técnicas de obtenção de imagens (cores, preto e branco, negativo, diapositivo e digital). 
4 - As fotografias deverão ser impressas em papel fotográfico e ter as dimensões mínimas de 
20X30 cm até ao máximo de 30X40 cm, sem margens. 
5 - As fotografias deverão conter no seu verso, unicamente o título da obra, o pseudónimo do 
concorrente e o local onde foi obtida. 
Em anexo, deverá ser enviado um envelope fechado, contendo, no exterior o pseudónimo, e, no 
interior, exclusivamente a ficha de inscrição devidamente preenchida de forma legível. 
6 - Os trabalhos, devidamente acondicionados, poderão ser entregues em mão ou enviados pelos 
CTT para: 

Associação 25 de Abril 
Rua da Misericórdia, 95 
1200-271 Lisboa 
PORTUGAL 

7 - O júri será constituído por 5 elementos, de reconhecida sensibilidade artística, que avaliará 
a admissão e a classificação dos trabalhos. 
Da decisão do júri não haverá apelo. 
8 - O júri poderá não atribuir qualquer prémio, se o nível dos trabalhos o não justificar 
9 - O júri poderá atribuir menções honrosas se algum dos trabalhos o justificar. 
10 - Nenhum dos elementos do júri, da organização ou da direcção da A25A poderão participar 
no concurso. 
11 - A organização terá o maior cuidado na preservação dos trabalhos, embora não se respon­
sabilize por quaisquer danos ou extravias. 
12 - Os trabalhos entrados ficarão propriedade da Associação 25 de Abril, que lhes poderá dar 
o uso que entender, mencionando sempre o nome do autor. 
13 - Os trabalhos seleccionados serão publicados no site e expostos no Fórum da sede da A252A 
14 - A participação deste concurso implica a aceitação deste regulamento. 
15 -Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos directamente da Secretaria da Associação, 
pelo telefone nº 21 324 14 20 ou pelo mail: a2Sa sec@abrjl ora 

PRÉMIOS 

1° Classificado: Troféu mais prémio de ( 500,00 
2º Classificado: Troféu mais prémio de ( 250,00 
3º Classificado: Troféu mais prémio de ( 150,00 

CALENDÁRIO 

Recepção das Obras: até 07/05/28 (carimbo dos CTT) 
Avaliação das Obras: de 07/05/28 até 07/06/25 
Declaração dos premiados: 07/06/28 
Inauguração da exposição e entrega dos prémios: 07/07/05 

Patrocínios: Grande Solar - Construções SA 



• ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

1º CONCURSO INTERNACIONAL DE FOTOGRAFIA 
"25 DE ABRIL" 

Ficha de jnscrjcão 

Telemóvel: __________ Telefone : __________ _ 

E-MAIL: -----------------------~ 

Nº TÍTULO LOCAL DE OBTENÇÃO 

1 

2 

3 

4 

5 

Declaro ser o autor da(s) imagens acima e também ser o proprietário dos seus direitos. 

A apresentação das imagens a concurso significa aceitação dos termos do Regulamento do presente con-
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Para que o medo não 
maisquecontacomapresençanãosódeantigos 
presos políticos e de advogados de defesa do 
período da ditadura como de altos representantes 
do poder executivo. legislativo e judicial do 
actualregimedemocrático. 

Todos nós os que aqui nos reunimos hoje. 
repudiamosafarsajurídicaencenadadurante30 
anos nesta sala; todos nós repudiamos uma 
administração da Justiça contra o povo, em 
nome de interesses mesquinhos de um regime 
autoritário e iníquo; todos nós repudiamos a 
colaboraçil.o activa, com a polícia política. de 
juízes de nomeação governamental: todos nós 
repudiamos as condições preparatórias do 
processo judicial sob prisão e tortura; todos nós 
repudiamos as "medidasdesegurança'.que 
mais não eram que um ellfemismo para uma 
longa e arbitrária detenção dos que ousavam 
contesiar o Estado Novo. ter ideias próprias e 
diferentes sobre o modelo político, económico. O interesse da sessão suscitou a presença de largas dezenas de pessoas 

socialeculturaldopaís,ultrapassarainércia 
e o comodismo. quebrar o silêncio, vencer o 
medo; todos nós repudiamos a sistemáti­
ca vio lação dos direitos dos cidadãos que os 
tribunais plenários continuaram a praticar. 
mesmo depois de aprovada a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (a 10-
·12-1948). 

Mas não basta afinnar este repúdio. não 
basta que os antigos presos polít icos, os 
advogadosdedefesa.asautoridadesjudiciárias. 
os companheiros do Movimento tenham 
consciência «do rebanho perseguido pelo medo, 
quedavidaperdeuosentido,.,nãobastaquenós 
(osqueviverameosqueestudaram)saibamos 
que houve alguns que se recusaram "achegara 
ratou (como disse Alexandre O'Ne ill ). É 
necessário mais: é necessário que esta memória 
seja transmitida às novas gerações e a toda a 
comunidade nacional. para que possa perdurar 
através da História . Helena Ribeiro, directora-geral da Administração da Jutstiça 

Porisso,estaplaca-estática.mudaefria, 
comoéprópriodequalquerplaca-éapenasum 
começo. Importa trazer a este tribunal os jovens 
dasescolasbásicasesecundárias.promover 
visitas deestudo.dcbates,trabalhosderefledo 
edepesquisa.CabeaosministériosdaJustiçae 
da Educaçàoacarinharedese1111olverprojectos 
educativos sobre a Justiça e o Direito antes e 
depois do 25 de Abril de 1974. Para que este 
lugar de memória possa incitar à pedagogia 
dcmocrática,àproduçãoedivulgaçãodevisões 
críticas.vivasepluraisdahistóriadaditadura­
oque nos pareceum imperativo cívico e ético 

cm democracia. 
Para que o medo não volte a ter tudo!' 
Lisboa. 6 de Dezembro de 2006 • 

'A/'"'1oaooP1N""1/}QWOOrigUia/dQ'""dt/• 
~Aln11nJff!O'Ntill.pub/1clJdo1SO/n·ro 

"NoRtinotkJo,,,,,,,.,,,.,,.·.1958.. 

António Henriques Gaspar, vice-presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 

Marques Júnior e •"ernando Rosas 
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volte a ser tudo 
Poema pouco original do medo 

O medo vai ter tudo 
pernas 
ambulâncias 
e o luxo blindado 
de alguns automóveis 
Vai lerolhosondeninguémoveja 
mâozinhascautclosas 
enredos quase inocentes 
ouvidosnâosó11asparedes 
mastambémnochâo 

no murmúrio dos esgotos 
etalvezaté(cautela1) 
ouvidos nos teus ouvidos 

O medo vai ter tudo 
fantasmas na ópera 
sessões contínuas de espiritismo 
milagres 
COr1CJOS 
fra.'>escorajosas 
meninas exemplares 
seguras casas de penhor 
maliciosas casas de passe 
conferêociasvárias 
congressosmunos 
olimosempregos 
poemas originais 
e poemas como este 
projetos altamente porcos 
heróis 
(omcdovaitcrhcróis!) 
costureiras reais e irreais 
operários 
(assim assim) 
escriturários 
(muitos) 
intelectuais 
(o que se sabe) 
atua voz talvez 
talve:r.aminha 
comacerte1..aadeles 

Vai ter capitais 
países 
suspeitascomomdaagentc 
muitíssimos amigos 
beijos 
namorados esverdeados 
aman1essilenciosos 
arden1es 
e angustiados 

Ah o medo vai ter tudo 
tudo 
(Pensonoqueomedovai ter 
e tenho medo 
qucéjustamc11te 
o que o medo quer) 

O medo vai ter tudo 
quase tudo 
e cada um por seu caminho 
ha\·emostodosdcchcgar 
quase todos 
a ratos 

Altxnnd" O'Ntill. No reino da Dinamarca. 1958 

MENSAGEM DE MÁRIO SOARES 

Farsa trágica 
NÃO POSSO. infelizmente. estar convosco. como tanto gostaria, na cerimónia no Tribunal 
da Boa Hora. organizada pelo Movimento "Não apaguem a Memória". Pedi ao meu Amigo 
Dr. Pinto Ribeiro. ilustre advogado, para me fazer o favor de me representar. 

A razão pela qual não posso estar presente é simples: durante todo o dia 6 estarei, 
a convite do Partido Socialista Europeu (P.S.E.), na cidade do Porto onde se realiza o 
Congresso dos Panidos Socialistas Europeus, para que fui especialmente convidado. 

Apro\'eito para vos dizer. Caros Camaradas, que ente11do que a cerimónia que se realiza 
no famigerado Tribunal Plenário tem um valor simbólico enorme e uma grande oportunidade. 

Fui. talvez, um dos advogados que mais participou em julgamentos no Tribunal Plenário, 
entre os anos 1958 e 1968, e não esqueço coma eram uma farsa trágica aqueles julgamentos. 
Mas, além disso, também tive a honra de ser réu. no julgamenm da Comissão Central cio MUD 
Juvenil. onde. aliás. fui condenado à pena sofrida. depois de ter estado preso. nessa altura, 
cerca de seis meses. no Aljube e. depois. em C:uias. 

Em relação às arbitrariedades e crimes cometidos pela Ditadura Militar. Corpora!iva 
e Fasciz.ante. que nos oprimiu quase cinquenta anos. é preciso. naturalmente. fazer com que 
se não apague a memória colectiva porque. podem extrair·se. desses tempos ominosos, 
ensinamentos cívicos e éticos que não devemos deixar esquecer. Perdoar é possível - porque 
retaliar não é próprio de democratas - mas esquecer não, por causa dos vindouros. 

Reitero os meus agradecimemos pelo convite. e desejo que tudo corra da melOOr maneira, 
no sentido de preservar a memória e. assim. contribuir para uma democracia mais consciente. 
mais panicipativae mais justa. 

Aceitem.caros Amigos.os cumprimentos solidários do vosso muito atento. 
Mário Soares • 

Pinto Ribeiro leu a mensagem do dr. Mário Soares 
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... NÃO APAGUEM A MEMÓRIA 

se arguidos somos todos 
todos fomos absolvidos 
DURAN CLEMENTE 

DA SENTENÇA proferida a 21 de Dezembro, 
pelo juiz José Paulo Registo, do 6.º Julzo Cri­
minal da Comarca de Lisboa, resultou a nossa 
absolvição (de JoãoAlmeidae Duran Clemente) 
enquanto considerados activistas do "'Movimento 
Cívico Não Apaguem a Memória''. 

Confonne noticiado no anterior número de 
O Referencial. os referidos membros deste 
Movimento, foram a julgamento no passado dia 
11 de Dezembro, sob a acusação de ""desobe­
diência qualificada" por"teremjuntado um 
grupo de pessoas ... onde protestavam contra a 
construção de um condomínio nas antigas 
instalações da PIDE". 

Naaudiêndahavida,pclaacu5açãoprofe­
ridapeloM.P.compareceuapenaso'"acus.ador" 
e testemunha, na pessoa do sub-comissário da 

PSP que lavrou o auto de 11otícia. Pela defesa 
foram ouvidos pelo tribunal diversas perso­
nalidades. de releváncia pública, na sua esma­
gadora maioria associados daA25A desde Vasco 
Lourenço. Martins Guerreiro. José Morais. 
Delgado da Fonseca. Carlos do Carmo. Mila 
Filipe, Rui Godinho. Henrique Sousa, Carlos 
Macedo. Helena Roseta, Isabel do Carmo, Ana 
Drago. Silveira Ramos e João Afonso. Todos 
abonaram os acusados, como sendo pessoas de 
bem e com acentuado espírito de missão, no 
fortalecimento do Estado de Direito e dos 
princípios do 25 de Abril. Aproveitaram a 
oportunidadeparnerguerasuaconvicçâodeque 
o futuro se constrói preservando a memória do 
passado e que teria sido mesmo obrigatório 
.. termos estado l:i todos". todos os que comun­

gam dos Ideais da Liberdade e da Democracia e 
nuncaesquecerãoosperseguidos.presos.tortu-

rados e mortos pelo combate ao fascismo e à 
ditadurade48anos. 

Advogaram a defesa os causídicos Ora. 

Filomena Flores e Dr. José Galamba. 
Os arguidos. inquiridos pelo juiz. con­

tinuaram a utilizara faculdade deusarosilên-

Asdeclaraçõesdaiestemunhaacus.atória. 
o já referido agente da PSP. interpelado quer 
peloTribunalquerpelosadvogadosdefensores. 
manifestaram-sefrágeis,nadacoerentes.contro­

versas e muito pouco clarificadoras. 
O procurador-adjunto. que representava o 

Ministério Público. face ãs notórias dúvidas, 
emergentcsdctodoesteproccsso,pediuaabsol­
viçãodosarguidos. 

AsalegaçõcsfinaisprofcridaspcloOr.José 
Galamba merecem destaque pela pedagogia 
feita e pelo valor acrescentado que trouxe à 



escassez de informação (e formação) que há 
sobreesmmatéria. 

De facto os protestos ou manifestações, 
mesmo dviro<l, sempre incomodaram os poderes. 
F.sta não é a questão aqui trazida hoje mas é talvez 
a questão de fundo a merecer apurada reflexão. 

O Dr. José Galamba, não pôde deixar de 
referir ter achado estranhíssima a acção do sub­
comissário da PSP que entendeu nada se adequar 
ao estado duma Democracia que se desejaria 
mais avançada. Fez-lhe lembrar o antigamente. 
Como se daquela tenebrosa sede da Rua António 
MariaCardosotivessesaídoumagente.nãofar­
dado (?)tal como a outra policia que o acompa­
nhava. cumprindo o ritual de nunca se identifi­

carem claramente aos manifestantes. Como 
antigamente! 

Apenas esbracejando uma única vez uma 
caneim, sem diter quem era nem ao que vinha. 
Como antigamente! 

Ter identificado os arguidos(quenem se 
conheciam pessoalmente) pela comunicação 
socialeconsiderá-losorganizadoresdoevento 
porque.segundoele,··foramosquemaisdcram 
nas vistas". Como antigamente! 

Tendoaindadeclaradoquearazãodasua 
idaaolocalforaade'"protegerosmanifestan!es 
econdicionarotrânsim". O que é facto é que 
nada disto fez.Ao invés provocou irritação e 
revolta. Como antigamente! 

Revelou não saber que se trotava de um dia 
feriado (e como tal com pouco !riinsito de pes­
soas e carros) e até demonstrou desconhecer que 
no dia 5 de Outubro se comemora a implantação 
da República ... Não sendo factor essencial 
caracteriz.aumainsuficiênciaculturalquejánão 
é normal numa Policia de Segurança Pública que 
tanto evoluiunosúltimosanos. 

Entrando na apreciação 1&nioo-juridica o 
defensor para além de ter encontrado erros nos 
procedimentos do próprio M.P. que se inserem 
na confusão entre "'autorização de manifestação" 
e"notificaçãodemanifestação"(avisoprévio)e 
outros. não deixou de referir que o Decreto-Lei 
n." 406f74.de 29 de Agosto, eslá manifestamente 
fora do quadro Constitucional.da realidade e da 
Doutrina vigentes. Trata-se dum diploma legal 
sobre reuniões, manifestações e desfiles rea­
lizados em espaço público (do ano de 1974)e 
oomo tal promulgado num contexto particular­
mente singular da vida portuguesa. 

(Posteriormente na sen1ença o próprio Juiz 
virá a considerar o diploma ··marcado por um 
período conturbado da nossa história e vigente 
hámaisde30anosaestaparte" .) 
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ParareforçartaisconsideraçõesoDr. José 
Galamba citou excertos de publicações recentes 
doProf.SérvuloCorreiaquenãosóacentuama 
recomendação para a revogação e actualização 
do Dccre10-Lei em causa. como têm sustentado 
o que tem sido a pr:itica. mais comum. dos 
agentes da autoridade quando confrontados com 
situaçõessemclhantes(atémuitomaisexpres­
sivas) onde tem pontificado a sensatez e o diá­
logo. Tivesse havido da parte deste sub-co­
missário da PSP uma formação mais adequada. 
mais de acordo com a esmagadora maioria dos 
seus colegas de profissão. tudo se teria escla­
recido e sanado, com dignidade, na ocasião do 

Este Movimento tem uma 
"proposta de obJectlvos 
expressa e clara" que 
dificilmente. qualquer 
cidadão ou partido 
político que abracem 
a Democracia 
e o Estado de Direito, 
poderão rejeitar. 
sendo pela MEMÓRIA 
do combate ao fascismo 
e à ditadura nunca 
estamos certos. 
matará nenhuma 
MEMÓRIA desses heróis 
combatentes e dos locais 
mais significativos 
onde se travaram 
lutas antifascistas. 
algumas até à morte. 

Concluindo salientou: congratular-se pelo 
pedido de absolvição dos arguidos pelo M.P .. 
mas discordando da justificação ··na dúvida, pró 
réu". Argumentou que aos arguidos não se lhes 
pode assacar a violação de pré-aviso e conse­
quentemente a prática de desobediência qualifi­

cada. 
(Naqualificaçãojurídicadosfactos.nalei­

turadasentença,oJuizn:peteexactamenteestes 
termos após considerar "não ter ficado de­
monstrado que os arguidos fossem os promo­
tores"). 

Mais argumentou o defensor. O polícia não 
lhes declarou: º'tenho ordens do Governo Civir' 
se não cumprirem estão em desobediência; 
o polícia limitou-se a invocar o impedimento 
dalivrecirculaçãoefê-loparaageneralidade 
dos presentes, nunca dirigindo-se especialmente 
aos arguidos. 

Concluiu que devem fazer-se todos os 
esforçosparaqueodiplomadel974 sejarevisto 

e alteradoequc uma outra actuaçãodo sub­
comissário da PSP, mais sensata e até pedagó­
gica, como tem acontecido noutros casos, teria 
sido bem mais eloquente e digna da Democracia 
que queremos. 

Lida a sentença como já referimos fez-se 
Justiça. 

Para o "Movimento Cívico Não Apaguem 
aMemória"foiganhaumabatalhaquenão 
estavanosseusobjectivosterdetravar.Curio­
samente ela provocou uma tal onda de solida­
riedade e de revalia que uniu todos; todos os que 
se identificam com este projecto. 

Todos esses se ergueram afirmando-se tão 
arguidos como nós. Foi aqui em O Referencial 
expressa, inequivocamente, essa declaração. 
Porque houve solidariedade.há o nosso sentido 
reconhecimento. 

Por isso não podemos deixar de afirmar que 
todos fomos absolvidos. 

Agora. como antes, mais convictos da 
importância que os movimentos de cidadãos 
podem e devem ter na sociedade e na consoli­
dação do sistema Democrático, sem sectarismos 
e sem instrumentalização, vai o Movimento 
Cívico Não Apaguem a Memória prosseguir nos 
seusobjectivosessenciais. 

Ficam duas referências finais. 
Este Movimento tem uma "proposta de 

objectivosexpressaeclara"quedificilmente. 
qualquer cidadão ou partido polftico que 
abracem a Democracia e o Estado de Direito, 
poderão rejeitar. Sendo pela MEMÓRIA do 
combate ao fascismo e à ditadura nunca estamos 
certos. matará nenhuma MEMÓR IA desses 
heróiscombatentesedoslocaismaissigni­
ficativosondesetravaramlutasantifascistas, 
algumasatéàmone. 

A Associação 25 de Abril que desde a pri­
meira ora tem estado com este Movimento é um 
referencial. O seu apoio tem sido fundamental e 
encorajador. Se alguém tem ainda medo do 
25deAbril.façapormatarosseusprópriosfan­
tasmas.Será nosactosenapráticaconcretaque 
os prematuros desassossegas dos Velhos do 
Restelo se aquietarão. • 
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O MOVIMENTO REPUBLICANO E O 5 DE OUTUBRO' 

A emergência do movimento 1 

M ONTEIRO VA LENTE 

NOS MEADOS do século XIX. Portugal era um pais pequeno e fraco,que 
não acompanhava o ritmo de integração e desenvolvimento que se 
verificava nos outros estados europeus. e cujos indicadores de riqueza o 
colocavam ao nível dos mais pobres.A agricultura ocupava cerca de 65 % 
da população activa e a percentagem de analfabetos chegava ao 75 %. 
As expectativas de reforma e desenvolvimento trazidas com o liberalismo 
haviam-se frustrado perante o imobilismo em que decaíra a ideologia e a 
políticacanistas. Mas. a partir dos anos cinquenta.criaram-se novas con­
dições políticas e abriram-se novas pcrspectivas económicas, sociais e 

culturais. As mudanças foram relativamente intensas e rápidas. sobretudo 
nas cidades, onde um certo surio de progresso favoreceu principalmente 

as classes médias. 
Paralelamente, verificou-se -se no período uma irrupção de renovação 

cul1ural. por impulso do movimento que historicamente ficou conhecido 

pela ..:Geração de 70:. , iniciado em Coimbra com a querela da ..:Questão 

Coimbrã,., que opôs «tradicionalistas ,,. e «modemistas,,.,e que culminará, 

seis anos depois, na agitação intelectual das célebres «Conferências do 
Casino,.. Esta "geração nova,. gozou de uma enonne iníluência, especial­

mente entre o espírito dos jovens das escolas superiores, mercê do desen­

volvimento dos meios de comunicação, nela corporizando a ideia de que 

oproblcmadosportugueseseraodaaquisiçãodeumaidcntidadecolectiva 

quelhesdesseconfiançaeenergia.Portugal,asuahistóriaeoseudestino 

foram então vivamente discutidos e problematizados. despertando uma 

nova atitude sobre a realidade nacional. Aí o republicanismo irá beber 

.tlVDU\O ;l\~1\aJ 

ft Of:I 

muita da sua inspiração ideológica original. pese embora a aspiração 
republicana já existir latente na corrente esquerdisia do vintismo, assim 

como na ideologia setembrista e na rebelião da patuleia. telKio começado 

a concretizar-se mediante a oposição à feição conservadora do liberatismo.1 

A Corte levava, até então, uma vida discreta. perdida entre formali­

dades arcaicas, isolada do público numa despreocupada vida privada. 

nunca se comprometendo politicamente, sujeita a sistemáticas campanhas 
de ataques por parte dos partidos na oposição. de tal forma que as 

inconveniências cm relação à família real ~haviam tomado numa forma 

de ganhar destaque político. 

Mas no último quartel do século XIX assistiu-se ao recrudescimento 

das lutas políticas. à dissolução do liberalismo monárquico, ao agrava­
mento dos problemas coloniais e à emergência do movimento republicano. 

Em 1875 foi fundado o Partido Operário Socialista e, no ano seguinte.o 

Partido Republicano Português. Seguiu-se o ciclo das «comemorações dos 

centenários ,. ( 1880. Camões: 1882, Pombal). apro\'citado habilmente pela 
propaganda republicana para difusão das suas ideias. Do centenário de 

Camões em diante gerou-se dentro da sociedade portuguesa um movimen­

to colectivo de onde nasceu um esboço de consciência nacional, prepa­

rando o ambiente de mudança para um Ponugal moderno. considerada 

inexorável. 
Entretanto, em 1885. a Conferência de Berlim impôs a ocupação efec­

tiva dos 1erri1órios ultramarinos como base do novo direito colonial. o que 

trouxe sérios problemas à política de colonização portuguesa. Para o 

impulso do movimento republicano não deixou. também, de ter um grande 

significado a implantação da República no Brasil. em 1889.em acréscimo 
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republicano 
à influência da tradicional República Hclvêtica e da jovem República 
Francesa. Da França, modelo tradicional das experiências polí1icas e 
sociais portuguesas. chegavam. igualmente, as principais ideias que 
constitufam o catecismo do Partido Republicano. Mas, atê ao Ultimato 
inglês de 1890, a propaganda republicana contcr·sc·á dentro dos limites 
da legalidade. atê porque as hostes propriamente republicanas. apesar de 
aguenidas,erammuitoescassas. 

A ofensiva do proteccionismo imperialista levara, entretanto, à oorri­
da pela disputa dos territórios coloniais, à prutilha da África. à constituição 
dosgrandesimp6riosultromarinoseaoagudizardasrivalidadesentreas 
principais potências europeias. Apesar de ser um país pequeno e pobre, 
Portugal havia conseguido no passado que aquelas lhe reconhecessem a 
soberania sobre extensos territórios africanos. Portm, a situação irá mudar 
nesse conturbado final de ~ulo. 

Num contexto de competição internacional pelo domínio do conli­
ncntc africano e numa situação interna agravada pela concorrência da crise 
final do Antigo Regime com a agonia da Monarquia Constitucional, 
Portugal sofreu no período afrontas diplomáticas em série. As mais 
gravosas foram o Ultimato inglês de 11 de Janeiro 1890e,oitoaoosdepois, 
o acordo anglo-alcmão de 30 de Agos10 de 1898 de partilha das colónias 
portuguesas. Os dois acontecimentos cafram como um manto sombrio 
sobre a sociedade portuguesa. 

O país havia-se transformado em quase todos os sentidos.de tal modo 
que se tornava cada vez mais evidente para todos a necessidade de dar uma 
organização diferente à vida política nacional. O Ultimato acordou os mais 
sonhadores para a rea lidade: a Inglaterra só apoiava as iniciativas 
ponuguesas em África na medida em que abrissem caminho às suas 
ambições expansionistas. A fraqueza revelada pelo regime monárquico 
perante as humilhantes afrontas externas foi o prelúdio do seu colapso e, 
por outro lado, impulsionou decisivamente o surto republicano. A panir 
de então. este assumiu um carácter de movimento de renovação nacional, 
sobretudoentreajuvemudeestudantil e os sectores intelectuais. Para o 
republicanismo acabará por transferir-se a esperança da salvação de 
Ponugal e dos seus territórios coloniais. "Nunca, como durante o Ultimato, 
llou~·e tanta histeria acerca da necessidade de uma •ideia colectivai. de 
organil.af os Portugueses à volta da comunhão com a Plitria e as coisas 
portuguesas"'. 

Foi a partir deste acontecimento que o Partido Republicano se 
transformou num autentico partido revolucioni!.rio, cortando com a 
direcção anterior e dotando-se de ideias novas, de uma organização 
subversiva e de um programa político para o seu combate, que lhe 
pennitiram um crescente alargamento da sua base social de apoio. 

Por seu turno, a convenção anglo-alemã de 1898 reflcctia a situação 
política portuguesa cm finais o ~ulo XIX. Perante a fr.tqueza do regime. 
a inoperância dos políticos, o alheamento dos diplomatas e a péssima 
organização do mi litar. Portugal nada contava na cena internacional, 
mesmo para o seu histórico aliado. 

Estes dois aco11tecimen1os deram um grande impulso à causa 
repubhcana, imprimindo-lhe o carácter de uma tomada de consciência 
nacional da necessidade de uma nova regeneração do país. A ela se 
agregaram elementos de todas as classes da sociedade liberal -
proprietários agrfcolas, comerciantes, industriais, advogados, médicos, 
professores de todos os graus do ensino, escritores. altas patentes do 
exército e da marinha. funcionários públicos, operários e outros. Talvez 
não houvesse profissão alguma que não tivesse nos seus quadros dirigentes 
do Panido Rcpublkano, ainda que com diferentes perspectivas políticas. 
acentuando a ambiguidade estrutural da nebulosa ideológica que 
caracterizava o seu ideário. 

A propaganda republicana. com uma grande aposta na instrução 
popular e na educação cívica. desenvolveu-se simul!aneamente como 

afinnaçio doutrinária dos princípios da liberdade. da democracia e do 
patriotismo.como ideal de roodemizaçãodo liberalismo.como movimento 
de protesto contra a política e a administração mom1rqukas e como caução 
da integridade territorial do pafs, no seu todo continental e colonial, 
chamando ás responsabilidades da cidadania um povo adormecido. 
Além disso, foi ampliada pelas graves dificuldades financeiras nos primei­
ros anos da década de noventa, com a sucessão de défices volumosos nas 
contas do E.stado, pela preeminência do radicalismo político, estudantil 
e social. pela crise governamental e dissidência nos partidos tradicionais 
e pela série de actos de corrupção.que atingiram a própria Coroa. 

No meio da instabilidade política que se seguiu ao Ultimato. nenhuma 
refonna importante foi levada a cabo, com os sucessivos governos cada 
vez mais prisioneiros dos vfcios do constitucionalismo liberal, minando a 
credibilidade da Monarquia. tornando mais problemática a sua 
continuidade e favorecendo o movimento republicano. 

No plano militar, as tentativas de refonna no sentido da criação de 
um Exército nacional que traduzisse o concei10 de «nação em armas,., em 
voga na Europa desde a Revolução Francesa - baseado no recrutamento 
obrigatório de todos os cidadãos cm igualdade de deveres - haviam esbar­
rado sistematicamente com a oposição da nobreza. receosa. entre outras 
razões, de perder as prerrogativas de que ainda gozava numas Forças 
Armadas onde ainda persistia o ~ndente da classe nobre. ... 
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O MOVIMENTO REPUBLICANO E O 5 DE OUTUBRO 

A emergência do movimento 1 

Sem rumo certo em matéria de rcorganii.ação, envolvido, desde a 
Revolução Liberal de 1820 até meados do século, em guerras civis, 
revoltaseconílitosentrc liberaiscabsotutistas,constitucionalistase 
cartistas, o Exército encontrava· se em acentuada dccadêocia, envelhecido, 
pouco instruído, tecnicamente atrasado, desleindo e desprestigiado, 
remcudo para funções secundárias e frustrantes de polícia e ordem pública, 
comossoldadosesargcntossuJCitosascrviçospe~edegnidantcs, 

apenashumilhantes.cvivcndomiscravelmentedacaridadepública. 
"O exército em Portugal é inútil para a gucm1; inútil para policiar; infüil 
para reprimir uma revolta", ironizava Eça de Queiroz. A esmagadora 
maioria dos soldados era proveniente do campesinato pobre, mais de 
90 % eram analfabetos e apenas cerca de dois terços dos recrutados 
cumpriam efectivamente o serviço militar. Com os altos comandos 
designados,directaou indircctamente, pelos panidos,o grosso dos oficiais 
esargentosaceitavasemproi:estoaordemestabclecida. 

Somente: a partir da segunda metade do século as Forças Annada5 
começaram a ser a.Ivo de alguma atenção polltica, mas apenas no dealbar 
do século XX se iniciou a c:5truturação de um serviço militar próximo do 
modelo que vigorava na Europajti desde o século anterior. apoiado num 
número crescente de jovens militares profissionais, que ansiavam por 
mudanças profundas na organização no sentido da sua modernização 
e afirmação como Instituição nacional autónoma e prestigiada. 

Entretanto, o Exército, havia-se envolvido mais activamente nas 
chamadas «Campanhas de Pacificação Africanas•, enquanto no continente 
a agitação política e social o ia também contagiando. Neste contexto, 
surgiram no meio militar dois grupos radicalmente opostos, embora 
minorirários: um, progressista, e até mesmo revolucionário. favorivc:l a 
reformas profundas na Instituição no sentido da sua profissionalização e 
modernização tecnológica: outro, profundamente conservador. onde: 
pontificavam os oficiais «africanistas•. que se consideravam os genufnos 
representantes da nação e: sua reserva moral, defensor do endurecimento 
do regime monárquico e de um maior protagonismo dos militares na vida 
polf1ica nacional. À volta deste segundo grupo se virão ajuntar, depois do 
regicfdio, todos monárquicos descontentes com o rumo da política interna, 
advogando alguns deles o recurso a uma «d itadura plebiscit.ãria., 
suportada oo Exército, para sanear o regime dos maleficios do «p<>litiquis· 
mo profissional•'. 

OS de Outubro 
Em 1891 ocom:u o fracassado movimento revolucionário de 31 de 

Janeiro oo Pono. Foi o primeiro levantamento armado contra a Monarquia 
de inspiração republicana e o mais importante antes do 5 de Outubro. 
A sua origem deveu-se, sobretudo, ao descontentamento que se vivia no 
Ellército, às reivindicações da classe de sargentos e à influência do activis­
mo revolucionário no meio militar. 

A 13 de Abril de 1906 foi a vez de os marinheiros do cruzador 
"D. Carlos" intentarem nova revolta. Dois anos depois, a 28 de Janeiro 
de 1908. nova tentativa revolucionária voltou a desafiar o regime . 
A 1 de Fevereiro seguinic, D. Carlos 1 e seu filho D. Luís Filipe, bcrdciro 
do trono, foram assassinados em Lisboa. O obstinado apoio ao governo 
ditatorial de João Franco havia transformado o rei oo inimigo principal 
para toda a oposição. e a assinatura dodc:cre10 que condenava ao degredo 
os revoltosos da tentativa revolucionária de 28 de Janeiro acirrara ainda 
mais o ódio conua D. Carlos e João Franco, conduzindo ao trágico 
desfecho naquele dia sangrento. 

Nos dois anos seguintes, a polftica de «acalmação,. social &!optada 
pelos governos monárquicos não logrou, contudo, travar nem a instabili­
dade política nem o crescimento do movimento republicano. Seguiram-se, 
ao m~l!s, dois anos de governos de meses, assentes em combinações 
precárias e num Parlamento caótico sem maioriaest.ãvc:I. Com a oomeação 

do governo de Teixeira de Sousa, cujo «liberalismo,. agredia todos os 
partidos monárquicos, a ala conservadora do regime re1irou definiti· 
vamente o apoio ao rei e entre os progressistas a indiferença para com este 
passou a ser a regra daí em diante. A Monarquia agonizava. 

O Partido Republicano conheceu então o clímax da sua organização 
e acção revolucionária. pese embora o fracasso das tentativas de re\·olta 
de 1.5 de Julho e 19 de Agosto de 191 0. No plano polí1ico, o sucesso 
eleitoral de 28 de Agosto de 1910.eom 14 deputados eleitos. foi o ponto 
alto de uma acção parlamentarcooduzida com grande energia.e convenceu 
mesmoalgunsrcpublicanos,atl!entãorc<:eososdaviainsurreccional,da 
possibilidade de mudança do regime através dos métodos legais. 

A 5 de Outubro a República triunfou finalmente na Rotunda, culmi­
nando uma luta de trinta e quatro anos. Foi a vitória da via revolucionária 
militarecivilcontraacorrenteeleitoral. 

Embora tendo por cenirio principal.e quase exclusivo, a ddade de 
Lisboa.a adesão do país à causa repubhcana teve, no entanto, um caricter 
de consagração nacional. Contudo, a República foi obra, sobre1udo, de 
uma minoria urbana activa. O resto do país tomou conhecimento da 
revolução «por telegrama•, na expressão de João Chagas. 

As ligações dos militares ao movimento republicano eram contra­
ditórias. O grosso das Forças Armadas permanecia apático, com a grande 
maioria dos oficiais de mais elevada hierarquia conivente passivamente 
com o regime monárquico, nem por absurdo concebendo a hipótese de 
uma intervenção contra a Monarquia, mas pouco fazendo para a defender. 
O horizonte cultural e social dos 50ldados pouco ultrapassava os limites 
da aldeia, pelo que eram pouco ou nada pennc:áveis ao discurso rcpubli· 
cano, sobretudo urbano. caracterizando-se, de uma forma geral, pela 
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republicano 
inconsciênciapolítica.EranaMarinha,concentradaquaseexclusivamcntc 
em Lisboa, e entre os s.argentos e subalternos do Exército, provenientes 
dascamadasbai:usurbanas,queasnovasidciasmaisinfluênciaexerciam. 
e onde tanto o Partido Republicano, como a Maçonaria e a Carbonária 
maiores simpatias conseguiam. 

Não é pois de estranhar que a participação militar na Revolução de 
5 de Outubro tivesse sido bastante limitada. carac1erizada. principalmente, 
pelaquaseausênciadereacção,fosseporneutralidadc,declaradaounão. 
fosse por incapacidade ou indiferença. As poucas unidades amotinadas 
que saíram para a rua, quando a revolta eclodiu no dia anterior, foram 
facilmente batidas pela Guarda Municipal e forçadas a concentrar-se na 
Rotunda , e as forças que acorreram em defesa do regime foram, de igual 
forma, rapidamente neutralizadas pelos grupos de civis armados. 

Avi1óriarepublicana ficou adevcr-se,essencialmentc.àacçãodos 
marinheiros em Alcân1ara, aos bombardeamentos feitos de bordo dos 
navios de guerra revoltados, à resistência de Machado Santos, de menos 
de meia dúzia de subalternos, dos cadetes da Escola do Exército e dos 
cerca de uma centena e meia de sargentos. cabos e soldados na Rotunda, 
às operações levadas a cabo pelos numerosos grupos de civis armados da 
Carbonáriaem vários pontos da capital e, sobretudo. à acção da população, 
que tomou conta das ruas e criou o clima que levou à rendição da Monar­
quia, como detalhadamente explicam Vasco Pulido Valente' e António 
JoséTelo.• 

A maior resistência à Revolução foi encabeçada por Paiva Couceiro, 
o paladino do grupo «africanista ... O res10 das forças do Exército e da 
Marinha mal intervieram e, quando o fizeram, foi desorganizadamente. 
•A maioria dos comandantes das unidades - escreve Douglas Wheeler -
não era suficientemente pro-monárquica ou anti-republicana para se opor 
ao que parecia ser a vontade das classes médias e baixas das cidades"' . 

•A Monarquia caira. de facto, pelo abandono e pelo repúdio da popu­
lação portuguesa". conclui Joel Serrão.' 

Memória e pedagogia 
Lembrar o 5 de Outubro é um exercício de pedagogia democrática. 

Não se trata de retornar ao culto de uma história heróica e nacionalista 
como o fez o Estado Novo. com claros fins ideológicos. Trata-se de 
recuperar e projectar a memória colectiva de um período da história 
nacional deliberadamente silenciado pelo Estado Novo. fundamental para 
que as novas gerações compreendam melhor o que foi a longa luta pela 
liberdade. E para que percebam definitivamente que o regime democrático 

cm que vivem não foi o resultado de um acaso da história. de uma simples 
e nonnal mutação política, produto de geração espontânea. nem. mesmo. 
obra exclusiva dos jovens «Capitães de Abril,., mas antes a e~pressão 
culminante das seculares aspirações de liberdade do Povo português. 

Perante algumas nuvens que aparecem ameaçadores no horizonte, 
é fundamental despertar nas novas gerações o culto dessa memória 
histórica colectiva onde repousa a autêntica identidade nacional, bem 
como a esperança no futuro de Portugal. Deixar apagá-la será cortar a raiz 
aoPortugallivreedemocráticoqueAbrilfezrenascer.seráesqueceroseu 
pcrcursohistóricoeosvaloreseideaisquclhederamforça. 

Como escreve Amadeu Carvalho Homem. ' não se contesta que a 
História Contemporânea de Portugal também nos apresenta uma tradição 
deAutoridade.Oquesedizéqueelarepresenta,emnossaopinião,aquela 
faceta mais sombria e menos racional, mais excessiva e menos equãnime 
que. inapelavelmente,se revela igualmente nas personalidades individuais. 
O homem oscila entre oAnjoe a Besta- Pascal o disse. A cada um de nós 
incumbeotrabalhodevigilânciaedcauto-reflexãoquenosfaçainclinar 
maisparaaracionalidaderesgatadoradoqueparaasforçasdesagregaOO­
ras da bestialidade. A identidade nacional repousa, pois, na história. Mas 
a história da Nação, nós a fazemos todos os dias - porque todos os dias 
sobre nós impendee!>Sa radical responsabilidade de escolher uma memória 
que possamos continuar e à qual queiramos permanecer fiéis "'. • 

' C~""*riJn""~do "5MWMbm", MFig11t1radoFc>:.,trn5MÚll!IJ>IO 

MlOOõ.notJmbltodtuat:tfridatksdo!NltgaçdodoCtntmdo!usocM>r&>25MA/m/, 
' J11el Sur&>, "Rt,,..blicanúmo", Drcion4rio dt Húr6rin dt Por1wgal, 10/......., V, lniâ"ti>W 

Ediwriaú,Si,,,...,, /979.p.286. 

' Josl Momm• (Di<). "His16ria tk Ponwg.,/ - Se~ro i.ww,,.,, ·A SegundlJ FundlJç&> (UNO 
1926)",F.ditoria/Es"""f>l',1994.p. J9. 

'lliuo PMlido \blt1rtt, "Um Htr6i /'or1"g"ls - HennqMt Poivo C0<1Cmo (1861 - 1944) 
8wgraji4 ", AUrM111Edit<Ht1,l..bboo.200i5,p.68, 

' \.úsro Pulido \bhnu, "O Pobrt o Povo: A R~"'(&>U 19/0", pvh/IC{>f&$ dom 'l"Í.Wlt, 
Wboo.1974. 

' Alll<lrúolosiTtlo. "ARtpúb/iCIJtoE:úrr:uo",;,,,Jo1JoMtdJNJ/Di•)Hist6,..,Qinlt"""""""'" 

tk Po'1"8"1 · PMteira Rtpflb/k., li, Amig<>$doU>roEdi1oru, li.Jboa, /98.j, pp. 179tug$. 
' [)o..l!ltu L WMeltr, • HiJl6ria Politica dt Ponugol 1910- 1926", Publkorl>u f:Urop<l· 

-1Lnbk<1, Mt"' Monw. 19'78: 
'J°'/StrriJo. "Didondril>tkHüklri<>dtPon"g<>l".~V,/niciat1vosf.di10,.;,,u,Paroqwia­

-Sut1ro,J979,ut "Sanro.r,A1116nioMan11dtAuwdoM<M/llJJo",p_47& 

' i111U1dtw Carvol~o Homt m, "/Mnridab Nad,,,,,./ t Ctnutm/'Qranddndt ", '"· Rt•ÍJta 
dt HiJ16rWdtu ldtias, l'Ol. 17(J'J95). /1Urituwdt HúuJritJ t TtoritJdtu/dtiaJ. Facw/diJdt 

dti.LtrtJJ.Ufliw-nidodtdtCoimb...,p . .S!iló: 
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o terrorismo e o Direito 
Internacional Humanitário 
JOSt COSTA-PEREIRA' 

COMO REFERE Jean - Mane Colombani. nada 
scri1 pior na batalha contra o terrorismo.que 
rencgarmos05nossosvalores. 

Osdlslatcsdoac1ualGQ,·crnodos Esiados 
Unidos, oo que concerne ao Direito Internacional 
na sua vcrterue Humanitária (D IH) quando 
aplicado no contexto das politicas anti1erroris1as, 
1emdadoorigem,ei;pccialmr:nteaniveleuropeu, 
nio só a comentários e opiniões dcsfavorheis 
como lllmbtm a manifesta indignação. 

Ccrtosextnctosdaprópriaopinilopijblica 
americana nlo tfm poupado críticas às actuaçõcs 
dorcspccti\ogovcmo. 

A A~ como um dos baluartes da demo­
cracia devidamcnte enquadrada na civilizaçlo oci­
dental. esuidespertando no sentido de preservar 
valorcsqucnãopodemnemdevcm5Cfrenegados. 

Logo de tal se infere que as manifestas críticas 
formulodasnocontextointernacional n!lotem 
como alvo o pafs em si. mas outros.sim e restrita­
mente i forma de agir da equipa governati va lidera­
da pelo presidente Bush. 

Háque.portaoto.nãoconfundiraúvorecom 
a floresta. 

Aliis.oproprioSupremoTribunaldosE.sta· 
do5Unidosdcclarou.aprioriinconsmucionalum 
sistcmapenaldccxcepçãoprctcndidoporBush. 
muitocmborapostcri-Ormcn1e0Scnadolhctcnha 
conccdido quasctlKlooqueelcpropuscra. 

Dick Chcney e os seus legisladores rdormu· 
laram 1odo o texto de forma a habilitar a actual 
administração a prender. sem culpa formada. prati· 
camentc quem quiser e pelo tempo que entender e 
a mterpretardcformaunilatcralesubJccuvaas 
Con\ençõesdcGenebra. 

Umaautênticaabcrraçãojuridica! 
No que concmic às Convenções de Genebra, 

a oova lei {cxclusivamen!C made m USA) enterra 
convenções intcmacionaiscxistcntcshá muitos 
anos,aoautorizarBushadccidirJOZinhoearl'1tra­
riamentcquaisosmétodosdcin1crrogat6riosabu­
sivosquceonsidcratolcr.iveis. Uma decisão que, 
aliás,poderisermantidasc<:n.:ll: nada obrigaaque 
alistadestesmétodosdeinquiriçloconsidc:rados 
tolerlivcissejapublkw;la. 

Configura-se-nosqueaactualldmin1stração 
norte - americana pretende a implementação de 
uma "lci dlselva"emsubstituiçlodasnorrnlldo 
Dlllquepennitcmaosdifercntcsactorcscomuni­
can:mpararcsolvcremconflitoseproblemas. 

O próprio ex-secretário de Estado, Collin 
Powell,emcntrevisupubhcadahápoucotempono 
The Washigton Post, afirmou: O mundo começa a 
duvidardofundamentomoraldanossalutacontra 

Opinião altamente insuspeita, como é óbvio. 
Noni.eiodapolémicacxisten1eccrtosseccorcs 

deopiniãocoop:turamsobreopapcldoComitt 
Internacional da Cruz Vermelha "CICR ', impor· 
llnie elo da Cruz Vermelha Internacional , a quem 

cabe a articulação do Mov1menw com os Estados 
nocon!CxtodasCorwençõesdcGencbnl.dc 1949 
cseusProtocolosAdteionais. 

AcstainsUtuiçlopriVada,corn mandato inter­
nacional. é-lhe atribulda pelM mesmas Con\·ençõcs 
umapersonalidadefuncionalmtcrnacional. 

/psofocro,algunsseinterrogamsobrcanão 
denúncia pública por parte do CICR, no que 
respcitaaosatropelos queseconst.atam. 

Aquestãodadcnúnciapúblicadasviolações 
dos direitos humanos maisessenciaiscstáinti­
mamcn!C ligada ao principio da neutral idade. Se a 
ncutralidadcnãodc\'Ctransformar-scemcumpli­
cidadepassivacomosautorcs inequivocos de 
certosac1os1ndubitávclcunilatcralmentccondc­
rd\'Cis. é importante manter uma postura dcdiscri· 
ção.cm funçãodointcrcsse.acurtoc longo prazo. 
~vítimas.Porveus,scripttfcrivelnãodenun­

ciar.setalvicrainfluenciarncgativamenteocurso 
daacçãohumanitáriajuntodasvflimas.Aindaneste 
domínio, o CJCR dá o exemplo: pesa as vantagens 
da denúncia cm funçãodoobjcctivofixadopelo 
cri1ério da humanidade, que exige. por vezes, o 
silêncio. Como é cv1den1c, não de\'eri cair-se cm 
cxuemos: produwido-se situações muito graves no 
planohumanitAlio,qucnloseJ3111oonhecidasdos 
governos e do público, é necessário fazer cil'C\llar 
essa informação, cm tempo dtil. A escolha do 
momento e da forma de fazer são essenciais para 
que as simações nlo se agravem. arriscando o 
normal desenvolvimento da assistência. 

Do exposto se infere que não compete ao 
C!CR.àpartida,denunciarpublicamente actos 
impróprios praticados por Estados ou Nações . 
Tal função é exercida, multo Jegi1imamentc, pela 
Amnis1ia ln1ernacion1leoutrasorganizaçõcs 
congénercs,fontcsdeopmilopública. 

O trabalho do Movimento é dcscn\·olvido 
como grupo de pressão oo senudo do "in pu1" ser 
exercido exctusivamcnic sobre o "prevaricador' de 
molde a conseguir-se do mesmo um "oul put ' 
reguladordasnormasantecipadamen1caceites 
pelossignatáriosdostratadOSC1iiStentes. 

Na situaçãoespecificadeGuantánamoo 
CICR coadjuvado pelaARC-American Red Cross 
(Cruz Vermelha Americana) efectuou visitas 
naquele campo de reclusão, tendo observado as 
condições viventes e os métodos utilizados. 
confrontando como é seu escopo as autoridades 
americanas com os factos. mas no sentido da 
puridade necessária para a salvaguarda dos 
próprios detidos. 

Na Conferência sobre Terrorismo e Re\açõe5 
Internacionais, levada a efeito peta Fundação 
Gulbcnlr:iannosdias25c26de0utubrodopas­
sadoano.quetivea honra de acompanhar. uma 
sériedcpersonalidadcsnacionaiscintemacionais 
discutiram a 1cmá11ca do terrorismo internacional, 
scmdúvidaumadasmaispreocupantcsdonosso 
tempo. 

Foi uma jornada lúcida de muita reílcx.lo 

Comosfntcse e com a dcvW:la véma, transcrc­
\"O parte dl 1ntervençlo dc Stefan Oe1cr, professor 
do lnslituto para as Questões Internacionais da 
Univcnidadc de Hamburgo. um dos ilustres 
participantes no referido evento. que podemos 
considerarclucidativoparaotcmaemqucstlo 

Os terroristas cap1urados devem ser consi­
deBdoscivis pro1egidos no sentido do artigo 4°. n.• 
l, IV Convenção de Genebra, pelo menos se forem 
capturadosemterritórioocupado,edcvemser 
tralldosdcacordocomosprincípioscsubclccidos 
cm pormenor pela IV Con\'enção de Genebra. Em 
certos casos. sendo capturados enquanto mcmbroi 
dasforçasannadasdcumapotCnciabcligcrante,os 
terrorisw podem mesmo ser oons)dcrados priSIO­
nc1ros de guerra. As garantias judiciais as5egurad:b 
nosdolscasoscxigemum proccssojodicialregular. 
caso algum deles seja apre5Cntado a julgamento. 
Esseprocessojudicialdeveserlevadoacabopor 
tribunais militarcs(normais),casotaistribunais 
sejam compelentes para julgar crimes análogos dos 
membrosdasforçasarmadasdapolênciadetentora. 
Mascstlocxcluldososprocedimentosconduzidos 
por órgãos ad hoc. como as comissões mili tares 
msmufdaspeloPcnt!gononascquênciadolldc 
Setembro cm conjugação com o precedente de 
Guantfnamo. Mesmo para um observado!" ~unpa­
lizante com 1 polftica EUA e acostumado à lógica 
da JUsuça militar, é difícil compreender a argu­
mcntaçllo subjacentc a tio esuanha construção. 
O DIH, incluindo as Ili e IV Convenções de 
Gencbra,ésuficicntementeflcxívelparaintcgrar 
considcraçõcsde utilidadeprática epara lldarcom 
todasaslcgítimaspreocupaçõesdeumapotfncia 
ocupantequc temdcenfrentarfenómenosde 
terronsmo generalizado. O esquema de Guan1á­
namo, assente na catcgona ad hor:: de ' combatentes 
ilegais",eosistem1quc lhesestáassociadodos 
proc:cdunentoswnduzidosporcomissõcsmilil.DTCS, 
comparati,'amente. apenas assegura a curto prazo 
uma vantagem tktica pcqutníssima e marginal oo 
tratamento a dar aos suspeitos de terrorismo, ao 
passo que tais precedentes ameaçam corroer o 
edifíciogeraldoOireito lnternacionalHuman1t4rio 
Este desprezo pelo progresso civilizacional 
representadopelasConvençõesdeGcnebralcva­
DOSdc volta ao lema fundamental subjacente a toda 
csucomunicaçio-aquestãodcsabcrcomoptt· 
servarc como usar a diferença de kgiumidadc que 
caracteriza um Estado civilizado poiiisuidor de 
todososatributosdcEstadodc Direitoedademo­
cracia.Esqucccraqucstãoagosuniana nocombate 
COllU'I 01crronsmo acabaria numa vitória de Pirro: 
oEstadopodcriaconlinuarasercapazdccsmagar 
osseusin1m1gospelapuraforça,masperdcriao 
csplritoqueotomadiferente,aprópriaesstnciada 
razãoporquequercmosdefcnderaordcmpública 
do Estado conta o terrorismo. • 
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Terror+ ismo 
o 11inimigo americano" 
MANUEL PED ROSO MARQUF.S 

O TERRORISMO, pelo sufixo que a palavra 
contém. não devia constar dos dicionários. Não 
há doutrina. nem teoria. nem qualquer pensa­
mento minimamente sistematizado que defina 
terrorismo para além do seu objecto. ou seja. o 
terror. O que existe é, portanto, o terror, nlio o 
terrorismo. E o terror constitui uma 'modal idade 
de acç3o'.da acção violenta. militar ou civil. 
velha C()mO o mundo mas que. em épocas mais 
recentes, é utilizada pelo contendor mais fraco, 
constituindo, também, a maneira mais barata de 
se fazer uma guerra. 

Depois do 11 deSetembro(2001)apalavra 
generalizou-se.mais do que já vinhaacon­
tecendo.paraclassificaracções terroris tas e, 
para alguns, um tipificado mcxlodc luta polltica, 
inaceiulvel,aliás.Oquemeparecequejáreprc­
senta implicações mais sérias é quando se deduz 
uma estratégia que identifica o terrorismo com 
o ·•inimigo". Significa confundir o(s) inimigo(s) 
com aquelcs<jue praticam aquela modalidade de 
acção (terroris1a).condenada pelos nossos 
valorescivilizacionais.acruais.Es1aestratégia 
não só ressalta da letra dos Estudos Estratégicos 
de Segurança dos EUA (à livre consulta no site 
da Casa Branca) como das reacções políticas de 
Bush e Blair ao enforcamento de Saddam 
Hussein. As diversas posições de princípio de 
um e de outro em relação à pena de mone unem­
se na condenação do terrorista e inimigo Saddam 
com o argumento, entre outros, de que a demo­
cracia está mais perto com a condenação dou­
ditador. Mais, aprovam a forma bárbara como a 
condenação foi executada. avalizando um modo 
terrorisll <jue só difere do que dizem combater 
na medida em <jUC foi selectivo ... 

Ora, acontece que Sackiam nunca fez terro­
rismo do género que os EU dizem combater. Ele 
chacinoumilharcsdexiitasecurdos"parafazer 
aquela ditadura". indagando-se.certamente. até 
aofimdasuavida,'·dequantosmaissunitase 
xiitasnãoseteriamdcmatarunsaosoutrospara 
faur a democracia <jUe Bush <juer no lra<jue". 
Parece um raciocínio bizarro. este. mas <jUe 
decorre da mais poderosa razão invocada, por 
último!. pela estratégia dos EU em relação à 
invasão do lra<jue: a democracia( ... ). 

Com esta estratégia de ~s de barro, em 
dois dias houvenecessidadedcsedcmarcarem 
do espectáculo da execução, dizendo que quem 
condenou Saddam foi o Iraque ... Será que passa 
pela cabeça deG. W.Bush que o mundo acredita 
nisso'! 

Voltando ao lexto do Estudo Estratégico de 
Segurança de 2002: até se percebe o desnorte da 

poHtica externa de Bush . A caracterização 
do dito " Inimigo- não pode ser mais genérica. 
~o •'mal" o ''terrorismo··. Cinquenta páginas de 
umarrazoadoquelateralizaasquestõescentrais. 
os objectivos polfticos. económicos. sociais, 
internoseexternos.nacionaiseregionais,bem 
como áreas de interesse e de conflito (de quem, 
com quem . onde'!). Nenh uma tentativa de en­
contmr qualquer enquadramento para os absur­
dos que, no caso, pode ser a adopção do ter­
rorismo, nem esforços para separar, relacionar 
ou conjugar a actuação terrorista da e com a 
polí1ica. 

Como é que isto é possível'! Qualquer 
índice, resumo ou "process charf' de estudo 

estratégico elucida que aquele texto sen1e como 
uns "guide lines·· de uso no patamar poHtico 

presidencial mas.jamais. como ajuda à decisão 
no campo polftico-militar. Pode dizer-se que não 
se poderia colocar acessível ao público a estra­
tégia mi litar dos EU. Mas pensar assim é 
cometer um enorme erro técnico do qual o 
Pentágono está. evidentemente. protegido. Ele 
sabequcasuaestratégiami litar temdeser 
conhecida de todos porque só assim ela se torna 
cxcquí\el. é assim para os países como para as 
empresas (<jue chegam a ter o concei10 estra­
tégico gravado numa lápide na entrada pnncipal. 
como a Johnson&.Johnson. a Caierpillar e 
outras). O segredo estratégico também não 
existe, porque o inimigo deduzi- lo-á, transfor­
mando-o numa questão de tempo. Ganha-se 
mais com o apoio generalizado às opções estra­
tégicas publicamente anunciadas (com verdade!) 
do que mantê·las em segredo de polichinelo. 
Talvez por esta razão e/ou outras. uma sonda· 
gem recente revelou que uma percentagem 
considerável de soldados americanos estava 
convencida de que andava no Iraque a combater 
os autores dos atentados às torres do World 
Trade Center e à procura de Armas de Destrui­
ção Maciça. 

Há um saho quali tativo do Estudo de 2002 
para o de 2006. Este úl timo é melhor trabalhado 
cm te rmos da abordagem dos temas que têm 
ligaçãoàactualidadce aos sinais de mudança. 
como a globalização e outros. Na apresentação 
decadatópicofaz-seumaanálisedarespcctiva 
evolução a panir de 2002. O que nesta avaliação 
se diz em relação ao que aconteceu e acontece 
no Iraque é espantoso! Leva a considerar os 
autores do estudo como que ... 'tomados de 
inffincia', tal o desfasamento entre a candura dos 
desejos e a realidade, trágica, à vista de todos, 
inclusive do relatório Baker-Hamilton. 

Resta-nos ter esperança na grande demo­
cracia americana. Que retome a vi do estratégica 
enunciada pelas seguintes palavras. proferidas 
por John F. Kennedy. cm 16 de No\embro de 
1961. na Univenidade de Washington: .. temos 
de enfrentar problemas que não são pas.sh'eis de 
soluções fáceis ou rápidas ou permanentes. E 
temos de enfrentar o facto de que os Estados 
Unidos não são nem omnipotentes nem omni· 
presentes - de que somos apenas 6% da popu­
lação mundial - de que não podemos impor a 
nossa vontade aos restantes 94 por cento da 
humanidade - de que não podemos endireitar 
todos os males ou pôr fim a todas as adver· 
sidades-e de que, portanto, não pode haver uma 
solução americana para cada problema do 
mundo". a 
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A Delegação do Centro prestou homenagem aos marinheriros rtvoltados em 1936 

Evocação da Revolta 
dos Marinheiros 
A ASSOCIAÇÃO 25 de Abril evocou na Lousã 
a «Revolta dos Marinheiros,., integrando a 
respectiva Comissão "Memória e Tributo", 
através da sua Delegação do Centro. 

Quatro dos marinheiros que, em 8 de 
Setembro de 1936, participaram naquela revolta 
contra o Estudo Novo eram naturais da Lousã.e 
foram homenageados naquela vila por vários 
cidadàosdediferentesquadrantespolfticos,atra­
vés de uma sessão públ ica e do descerramento 
de azulejos evocativos nos lugares onde nasce­
ram ou residiram. 

A homenagem teve como principal objec­
tivo honrar publicamente o seu e1icmplo de 
abnegaçãopatriótica,promoverarecuperação 
simbólica pela comunidade da sua memória e 
resgatar os seus nomes do esquecimento a que 
foram deliberadamente votados pelo estado 
Novo. 

Participaram na evocação, além de muito 
público.odelegadoRegionaldaCultura,opre­
sidente da Assembleia Municipal e a vereadora 
da Cultura da Câmara Municipal da Lousã. 
Casimiro Simões. presidente da Comissão Orga­
nizadora e delegado regional da Agência Lusa. 
Augusto Monteiro Valente.em representação da 
A25A, o historiador e político Fernando Rosas, 
Edmundo Pedro, um dos cinco tarrafalistas 
vivos, Kalidás Barreto, sindicalista e deputado 
à Assembleia Constituin1e, Louzã Henriques, 
médico psiquiatra. o poeta Carlos Carranca e 
familiares dos homenageados. 

Namadrugadadodia8deSetembrode 
1936, vários marinheiros sublevaram as guarni­
ções dos navios Dão.Afonso de Albuquerque e 
Bartolomeu Dias, tentando sair do Tejo com os 
dois últimos para com eles se dirigirem para 

Espanha cm apoio dos revolucionários repu­

blicanos. na guerra civil que havia começado 
poucos meses antes. Alvejados violentamente 
pela artilharia dos Fortes de Almada e do Alto 
Duque, não conseguiram. contudo, sair a barra 
do Tejo , sendo forçado à rendição. Dez dos 
marinheiros sublevados morreram nos comba­
tes. Foi uma das primeiras revoltas militares 
depois da criação do Estado Novo. marcando. 
simultaneamente,oiníciodeumanovafasede 
repressão do regime ditatorial. Na sequência, 
dela 34 dos revoltosos inauguraram, a 29 de 
Outubro seguinte. o sinistro Campo de Concen­
tração do Tarrafal. com mais 118 deportados 
polítioos. entre os quais se incluíam o secretári0<­
geral do PCP, Bento Gonçalves, que nele viria a 
falecerem 1942,e Edmundo Pedro e seu pai. 

Evocando a revolta, afirmou Monteiro 
Valente: "Esta homenagem consti tu i uma opor­

tuna iniciativa de recuperação de uma memória 
a que importa continuar fiel, pois ela inscreve­
se na nossa própria identidade democrática, para 
a qual é fundamental despertar sobretudo as 
novas gerações, para que compreendam melhor 
o que foi a ditadura.quantocustouaLiberdade 
e quão imponante é defender esta. Deixar apagar 
essamemóriadeheróicaresistênciaàditadura 
será cortar a raiz ao Portugal livre e democrático 
queAbrilfezrenascer,seráesqueceroseuper­
curso histórico eos valores e ideais que lhe 
deram força, será comprometer o futuro livre 
dos portugueses. Por isso. evocações como esta 
constituemumjustotributodehomenageme 
uma imperiosa exigência da nossa memória 
democrática". • 

(Anigo da Dtl~goç.W do C~nrro da A25A) 

Vasco con 
JOÃO CORREGEOOR DA FONSECA 

O ANTIGO PRIMEIRO-MINISTRO. general 
Vasco Gonçalves, foi evocado, a propósito do 
primeiro aniversário da sua morte, numa em0<­
tiva quanto signifkativa cerimónia que decorreu 
naAulaMagnadaReitoriadaUnivcrsidadede 
Lisboa, solene recin10 que foi pequeno para 
alhergarlOdososque.procedentesde várias 
regiões, se associaram à iniciativa da Comissão 
Promotora que integrava cerca de duzentas indi­
vidualidades dos meios universitários, intelec­
tuais. do operariado e do campesina to, dos cín:u­
los artísticos, litcrários. jornalístieos e jurfdicos. 
dasáreasmilitares,sindicaisepolíticosdetodo 
o País, incluindo das Comunidades Portuguesas 
radicadas no estrangeiro. 

Com a sua presença. mais de dois milhares 
de cidadãos. seus amigos e admiradores. home­
nageavam a memória de um Homem íntegro, 
totalmente dedicado à causa dos trabalhadores, 
dos mais desfavorecidos, de elevada dimensão 
ética, moral e política. qualidades estas reconhe­
cidas até pelos seus opositores. 

Finne nas suas convicções nunca hesiiava 
em enfrentar os problemas e a tomar as a1itudes 
que a sua consciência lhe impunha cm defesa do 
Povo português, contra a ditadura fascista.con­
tra as injustiças sociais e pela implantação das 
liberdadeseívicas,enfim,daDemocracia,final­

mente tomada realidade pelo esforço do Movi­
mento das Forças Armadas - que logo a partir 

da madrugada libertadora do 25 de Abril 
conquistou a adesão popular - e de que Vasco 
Gonçalves foi um dos seus impuls ionadores. 

Aevocaçãodetàoprestigiadapersonalida­
de começou à entrada da Rei1oria com uma inte­
ressante exposição de fotografias. citações e 
contribuiçõcshistóricasarelembraraacçàode 
Vasco Gonçalves nos quatro governos provisó­
rios que chefiou com a particularidade de as 
imagensreílectirem,nageneralidade.asua 
constante ligação ao Povo- 1rabalhadoresda 
reformaagniria.openirios.intelectuais-eleque 
sempre pugnou pelaconstruçãodeumasocie­
dademaisjusia,maishumanaesolidária. 

A cerimónia contou com um sarau cultural 
no qual participaram o pianista Fausto Neves 
que tocou uma obra da autoria de Fernando 
Lores Graça dedicada a Vasco Gonçalves, o 
Coro dos Mineiros de Aljustrel. do cantor e 
compositor Manuel Freire.do Coro Lopes Graça 
da Academia dos Amadores de Música e do 
Coro Feminino Terra de Catarina. de Baleizão. 
doqualfazparteafilhadeCa1arinaEufémia. 

Em nome da Comissão Promotom,o general 
PeuiratCorreia,justificouaimen.'\afOlografiacolo­
cada no palco na qual Vasco Gonçalves estava ro­
deado por muitos popularcsoomcravos vemielhos: 

Entendemos que a única permanente pre­
sençadeviascradogeneral Vasco Gonçalves. 
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c:alves evocado em Lisboa 
Epresenledamaneiraqueelegostava mais de 
estar, ou seja, llO meio do Povo. 

Nasuasólidaintervençãoooradorrelatou 
a sua vivêocia com Vasco Gonçalves. a sua ami­
zade e o respeitoquep<Jrele nutria apesar de. 
em certas ocasiões, ambos discordarem sobre 
detenninados rumos a seguir. Foi uma interven­
ção acompanhada com muita atenção pela assis-
1ência, que lhe tributou fortes aplausos princi­
paimente quandodcdarou que Vasc:o Gonçalves 
afirmando-se como um homem de esquerda 
ousou governar à esquerda. 

O antigo reitor da Universidade de Lisboa, 
professor doutor José Barata-Moura também 
entusiasmou os participantes da sessão. Na sua 
dissertação salientou o papel desenvolvido por 
Vasco Gonçalves à frente dos li, IJl, IY e V 
govemosprovisóriosperíododuranteoqual,se 
deramosavançosmaissignificativos: 

Vasco Gonçalves pertence àquela classe 
dos fonesque.semculpabilizaçõesdeslocadas 
nem desculpas acomodatícias. tem hombridade 
de não dissimu lar determinados reconheci­
mentos: «Ü processo revolucionário nào era 
politicamente pacífico. mas, pelo contrário, 
caracterizado por for1es enfrentamentos de 
interesses polític~. sociais,económie~ e cultu­
rais. E a verdade é que não existia um poder 
revolucionário capaz de consolidaras conquistas 
democráticas. Somente revolucionários nos 
órgãos do poder político-militar e do poder 
político ... A história continuou, e continua. 
Lavrada sempre pelo trabalho dos humanos, pela 
suacapacidadedeanteciparedematerializaros 
possíveis,peloseuanseiodeproduzirerealizar 

uma humanidade mais justa. mais rica, mais 
fraterna. 

Mas a história continuou , e contin ua, 
desenhando itinerários dent ro deeondições 
de1enninadas que transcendem o sentir imediato 
dos seus diversificados agentes directos. 
Condições determinadas essas que, porque não 
sàofataisncminclutáveis,têmelaspróprias,por 
sua vez. que ser humanamente modeladas e 
transformadas. 

( ... )Os Militares de Abril - que de aqui 
comovidamente saúdo- deram «o braço armado 
à Revolução», num momento histórico crucial 
que souberam surpreender e forjar. Saibamos 
nós dar as mãos. o saber. e a determinação 
prática para que do povo, e com o povo, se 
reacenda a chama de uma efectiva transforma­
ção social do nosso destino colectivo. à luz e à 
altura dos desígnios de uma humanidade 
emancipada e solidária. 

O coronel LuísVieenteSilva.amigodesde 
a juventude do homenageado, falou com 
emoção de Vasco Gonçalves.cuja vida acompa­
nhou sempre de perto. destacando a importância 
que 1eve para cenas conquistas essenciais do 

mínimonacional.asfériasesubsídiodeférias 
para os trabalhadores, o aumento pelo menos 
para o dobro das pensões de reforma. 

Em nome da família. o neto, dr. Vasco 
Gonçalves Laranjeira, falou sentidamente do seu 
avÕ' 

Paraeleaspessoasestavamrealmentepri· 
meiro. Todos tinham o mesmo direito a viver 
condignamente.ateremempregosestáveis, 
justamenteremunerados,paraqueacimadetudo 
pudessemviverfelizes,semapressãodiáriada 
necessidadedesobrevivência.( ... )Sofriacom 
o problema dos outros. como se lodos esses 

outros pelo mundo fora fossem da sua própria 
família. Sentia nele, um amor sem reservas pelo 

povo. pelos trabalhadores e pelos mais despro­
tegidos. 

( ... )O meu avô será sempre para mim um 
exemplo a seguir na procura de melhores formas 
de vivência e convívio humanas. Um exemplo 
de alguém que lutou até ao fim pela melhoria das 
condições de vida do povo português. 

Enfim , a cerimónia evocativa do antigo 
primeiro-ministro. general Vasco Gonçalves, 
constituiu uma jornada cívica comovedora e de 

largo alcance social. • 

povo português como a introdução do salário O neto do general Vasco Gonçalves, quando discursava na A u la Magna 
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convites feitos à A25A 
Editorial Caminho e a casa de Trás- Media. a Direcção do Diário de estreia do espectáculo «Morgana•, Concentração do Tarrafal, 29-10-
-os-Montes e Alto Douro - lan- Notfcias e o Director do Museu dcPauloMiraCoelho.09-11-0621- -06: Fundação Friedrich Eber1. 
çamento da obra «0 Coração Nacional da Imprensa. inaugura- -09-06: Companhia de Teatro de lançamento do livro "Espaços e 
da Terra. de António Modesto ção da exposição de Rodrigues Almada, estreia da peça .. o. Juan• Su,Jtitos de Cidadania», 15-11-06; 
Navarro, 28-06-06; Galeria Vai- Sampaio, 25-07-06; Presidente de Molierc. 28-09-06; Município prcsidentedaCâmaraMunicipaldc 
bom. mauguraçãodacxposiçãodc da Fundação Mário Soares, de Ôbidos. projecto artístico- Oeiras, e presidente do Con~lho 
pmtura e colagem de Vcspcira. 24· mauguração da exposição «Ma- pcdagósticoparac:rianças.«Pensar de Administração da Fundação 
-06-06; Direcção do Circulo langatana•.18-10-06. inauguração Colorido2006•, 14-10-06: Edições Marquês de Pombal. IX Confe· 
Cultural Teatral - TEP. inaugu- dauposiçãodc Pintura de Manuel 70ea a1.11ora Monique SK:ard.aprc- rênda Fundação Marques de 
ração da exposição «António Carmo. 27-04-06: Editorial sentação da obra. «A Construção Pombal. 18-11- 06: Editorial 
Pedro•.14-06--06:GaleriadcAne Caminho.lançamcntodaobra«Na do Olhan• de Dr. José Carlos CaminhoeJuntadeFreguesiada 
Capitel. inauguração da exposição. Estrada,.. de Homero Serpa, lf>.10- Abrantes. 17-10-06: Editorial Azinhaga,lançamentodolivro«As 
de Mário Salvador. 24-06-06: 06: Amérko Geraldes e a Câmara Caminho. lançamento do livro. Pequenas Memórias.. de José 
Direcção Nacional do STAL, con- Municipal de Grândola, inau- «Lavrar o Mar» de Daniel Saramago. 16-11-06: Fnac Chiado 
ferência ... A Refonna da Adminis- guração da Exposição de desenho Sampaio. 17-10-06, apresentação e Edições ASA. lançamento da 
tração Públka e o desfiguramenio e pintura, «Figuras da Nossa do livro, «Inteiro Silêncio• de obra, ... Mem6rias do Colonialismo 
do Estado - Impactos no Poder Terra•. 23-10-06: Teatro do Tejo. Cristina de Melo. 26-09-06, e da Guerra.. de Dalila Cabrita 
Local Regional•. 27-07-06: Gale- assistir à peça. "º Monumento•. apresentação da obra «Entre o Mar Mateus. 15-11-06: Galeria 9ane. 
ria e Arte do Casino Estoril, 20-10-06: Presidente da Junta de e Margem» de Henrique Dmis da mauguração da exposição de pm-
mauguração da Exposição «Dtogo Freguesia da Venteira, espetáculo Gama. 03-10-06: Teatro Nacional tura. escultura e cerimica de 
Navarro•, 29-06-06. inauguração de música com a «Orquesta de São Carlos e Editorial Cammho, Alexandre RebotimlAna Azc\edol 
da exposição de ManuelTaraio, 29- Royal•, 26-10-06: APA, home- apresentação do livro, «A Canção !Diogo da Foutoura/HelenaAbran· 
-06-06: El Corte lnglés. lançamen- nagem aos Marinheiros Tar- Popular Ponuguesa», de Fernando 1es/Joana Fflix/Joana Paramés/ 
todo livro.«JoséTengarrinha».07· rafalistas. 16-09-06: Teatro da Lopes-Graça, 27-10-06: reitor da /Pedro Figueiredo/ Rui Jordilo. 23-
-06-06: Fundação Luís Miguel Cornucópia. assistir ao espee· Universidade de Lisboa.cerimónia -11-06: A Barraca. estreia does-
Navarro. entrega de prémio, Luis táculo. «Filoctetes•. de Sófocles. de abertura do Ano Académico de pcctáculo para infância. «O Conto 
Miguel Nava, 26-06-06: Câmara 19-10-06: Tealro de Almada e a 2006!2007. 07-09-06: presidente da Ilha Desconhecida•. de José 
Municipal de Almada, cerimónia Companhia de Teatro de Almada, da Câmara Municipal da Amadora. Saramago. 25-11-06: CPPC, debate 
de entrega de insfgni~ e medalhas assistir à estreia da peça«ili Gene- inaugurações das exposições de sobre o tema. «A Paz. é Possfveh. 
municipais. 28-06-06: Edições rosos., de Abdclkader, 02-11-06: banda desenhada. 20-10-06, inau- 05 -12- 06: director da Faculdade 
Afrontamento e Câmara Municipal Presidente da Câmara Municipal de guração da exposição, ocO Mos- de Ciências Sociais e Humanas da 
da Almada apresentação da obra São Brás de Alportel. Inauguração quito. uma Máquina de Histórias». Universidade Nova de Lisboa, 
... Helena Santos. Nelson Dona e da Exposição de pintura a óleo. de 29-10-06: Museu Nacional do presidente do CIMJ e Livros 
Ana Cardoso,. 31-10-06: director Rosa BarrigaeMariaHelenaPinto. Teatro e Editorial Caminho, apre- Horizonte. lançamento do livro 
Nacional da Imprensa. inauguração 03-10-06: Câmara Municipal de sentação do Livro. «Ü Teatro para «Televisão: das Audiências aos 
do Cartoon-World Festival. 22-06- Cascais e Editorial Caminho, apre- crianças em Portugal•. de Glória Públicos ... organizado por José 
-06: Editorial Caminho e a AFAS, sentação do livro, «A Canção Bastos, 31-10-06: Galeria de Arte Carlos Abrantes e Daniel Dayan, 
apresentação do livro, «Ü Gesto e Popular Portuguesa em Fernando do Casino Estoril. exposição de O.i-12-06: Editorial Caminho, 
a Palavra I>• 29-06-06: Editorial Lopes-Graça... de Alexandre pintura. «Ibéria» de Fernando lançamento da obra, «Ü Livro do 
«Avante!•. sessão evocativa de Branco Weffort. 23-09-06: Ranon. Gaspar, 19-10-06: Teatro Munici- Meio». de Armando da Silva 
Álvaro Cunhal. 20-06--06: Câmara inauguração de exposição de pai de Almada. inauguração de Carvalho e Maria Velho da Costa, 
Municipal de Loures e a •CO- pintura. «Trabalhos intimos•. de exposiçãodepinrura.«Desarrumar 29-11-06: Junta de Freguesia de 
ZINl-IA da casinha do Pão. António DaCosta. 03-10-06: Edi- Aürdem ... de DuaneGeralde:s.01- Vila Franca de Xira e Editorial 
exposição individual de Anxo çõcs Afrontamento, apresentação 11 -06: Associações Profissionais Caminho. lançamento dos livros. 
Pastor, 30-06-06: Fundação Ca- do livro «Angola no Percurw de de Militares, sessão solene come- «A Flor Vai Ver o M~. e «A Flor 
louste Gulbenkian.comemorações um Nacionalista,., de Fernando morativa do 5.º Aniversário da Vai Pescar Num Bote», de Alves 
50.0 aniversário. 18-07--06: Instituto Tavares Pimenta, 21-09-06: Câma- publicação das leis orgânicas sobre Redol, ilustrações de José Miguel 
da Defesa Nacional. palestra sobre ra Municipal de Lisboa. Embaixa· o Associativismo Militar. 04·10· Ribeiro, 06- 12-06: presidente da 
o general Câmara Pina, 26-07-06: da de França em Portugal e o -06: Sociedade Filarmónica União Câmara Municipal de Santarém. e 
Galeria 9Arte, inauguração da Conselho de Administração da Anfstica Piedense. XI Consertode José Coelho, oferta da escullura 
exposição de Anur Almeida, 06- EGEAC. inauguração da «7' .Festa Gala, da Escola de Música, 18-11- «Ü Guerreiro de Nuremberg•. a 
07-06; Celebração 30 Anos. «A do Cinema Francês•. Q.1-10-06; -06: A Comissão Organizadora do Luis Felipe Scolari, 04-12-06: 
Importância do IDN na Sociedade presidente da Direcção Central da Congresso (COC). XV Congresso presidente da FPTDA. sessão 
Ponuguesa,., general Loureiro dos Liga dos Combatentes, cerimónia do Partido Socialista, 10, 11 e 12- solene e almoço, 16.º Ani,ers!rio 
San1os. 12-07-06: Inauguração da 83º Ani\·ersárioda L C . .14- 10-06: -11-06: Escola de Mulheres - da Federação, 17-12-06: Editorial 
exposição. «ln(visíveis), de Marta PresidcntedaCâmaraMunicipalde OficinadeTeatroeaGaleriaGraça Caminho, lançamento da obra. 
Burnay, 19-10-06: Exposição de Gaia, Pelouro da Cultura Patrimó- Brandão Lisboa. estreia do espcc- «Ciência. Religião e Bioética no 
Pintura. «Estórias do 52,. de nio e Turismo,Gaianima. E.M., táculo,«Ódio,.,deJorgeHumberto Início da Vida>o,deMiguelOliveira 
Cristina Cunha Nery. 28-09-06: Auditório Municipal de Gaia. Pereira. 15.16- 11 -06: URAP - da Silva. 13-12-06: lançamento da 
Novaogia. Inauguração da Expo- Direcção do Circulo de Cultura União de Resistentes Antifascistas obra, «Ruas e Gentes na Lisboa 
siçllo,de Júlio Resende. 08-07-06: Teatral - TEP. estreia do 205 º Portugueses.sessãocomcmorama Qumhentista ... de António Borges 
Administração da Con1rolinveste Espectáculo do Tep. «A Ilha,., dos setenta anos do Campo de Coelho. 11-12-06: lançamento das 
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obras • De Rios Velhos e Gucr- internacional «Activar o Futuro: 06; embaixador de Itália. Emílio Gulbenkian. apresentação da obra, 
rilheiros - O livro dos Rios•, e Ob,cctivose Estratégias da Educa- Barbarani. director do lnstiluto de .vanitas. 5 l Avenue d'léna», de 
«A Guerra dos Fazedores de Chuva ção para o Desenvolvimento Sus- Cultura, e director-gcral das Edi- Almeida Faria. l J-01-07; Editorial 
com os Caçadores de Nuvens- de tcnt:h·c1 ... 14 el5 -12-06: Museu çõesASA. lançamen1odo romance Presença - Lançamento do Livro 
José Luandino Vieira. 19-12-06; Nacional da Imprensa.inauguração •A Cor da PaiJL:ào•. de Svcva •Trin1 a Leituras... de Heldcr 
Associação Nacional de Municf- da exposição de pintura e desenho Casati Modignani. 13-11-06; dele- Macedo. 17-01-2007: Galeria de 
pios Portugueses. celebração do •Saramago Segundo Agostinho gado do INATEL. e Grupo Musical AnedoCasioo Estoril-exposição 
Poder Local - inauguração da Santos ... 16-12-0ó:Companhiade QuatroElemen1os.apresentaçãodo dcfotog.rafia,•ODouroeoPorto•, 
&posição 30 Aoose Congresso do Teatro de Almada. Estreia do E.<ipe· CD. •O Meu Lugan.. de António de Ruy de Brito e Cunha. 20-01 · 
Poder Local, 12·12·06: Luís táculo. orFEDRA•.de Jean Racine. Amalll. 11-11-06: director do lns· 07: Galeria Casa do Pelourinho 
Miguel e Isidoro Augusto. inau. 28·12-06: Embaixada da República titulo da Defesa Nacional. apre· Óbidos. Exposição fotografia, 
guraçãoda exposição de pintura.de Bolivariana da Venu:mela, depo- sentação da s6rie documental. •Olhares de Óbidos•. de José Par· 
Lufs Miguel. 12-12--06: Comissão siçãode flores junto à estátua do •As Grandes Batalhas de Portu- reirJ.21-01 a l8-02-07;Embaixada 
Nacional da Unesco. confcrincia Libertador, Simón Bolívar. 17- 12- gal•. 20-12-06: FundaçãoCalouslC de França.cocktail. 16-01-07. • 

Ofertas feitas à A25A 
LIVROS Amarelo 2006 - ano de Alves aCensura,.,deJoaquimCardoso pela Liberdade•. de Edmundo 
Três volumes encadernados do Barbosa•. oferta do associado Gomes, oferta do alllor: .. Revista Pedro, oferta do autor. 
jomal•ARua ... ofcnadoassociado Alves Barbosa: ..:General Sousa de P~icologia Militar 2006 ... oferta 
Sebastião Gouliio: •A Sebenta, da Dias - Militar. Republicano. Pa- do Director.coronel Andrade da DIVERSOS 
visão do outro no 2.º ano, após os triota.., de Augusto Monteiro Silva:novelivros.ofenadeOlívia Moeda comemorativa do fim da Se· 
30 anos de Abril•, de Joaquim Valente, •Praça Vdha"' - Revista Pereira de Carvalho: «0 Senhor gunda Guerra Mundial 2005-12-09: 
Graça,ofenadoautor: «Quase Me- Cultural da Guarda, oferta do Comendador - Retratos de um oferta do Nücleo Salgueiro Maia 
mórias - do colonialismo e da associado Monteiro Valente: •Lcs Portugal de Abri],.. de Cindido do Canadá, Revista do 18.• Aniver-
descolonização - Volume J... Gilleeis du Souvenir - Saisons Ferreira,ofertadoautor:•Porqoé sário da Casa do FC Pono em To-
orQuase Memórias - da descolo· Portugai ses ... oferta de Danie le Temos Sido Derroiados?• de Joscp ronto: Medalha. oferta da Escola 
nização de cada território em Gcrvais- Marx: •Memórias de um Sliochcz Cervelló. oferta do autor. Superior de Enfermagem Maria 
particular. volume lb, de António Precurso•,deAntónio Pacheco , •A guerra Colonial• (1961-1974). Fernanda Resende: duas espadas 
Almeida Santos, oferta do autor: Ângela Sousa Oliveira. António ofena do associado Pezarnt Correia: tailandesas.oferta do associado 
..;Ecos de uma vida. Homenagem Lopes, oferta do presidente do «Fra ncisco Simões,., Escultura, Avelino Rodrigues: medalha come· 
do CPAE ao Coronel Andrade da Conselho Pedagógico da Escol:i Desenho, Cerâmica, oferta do morativa do centenário do Dr. Teó-
Sitva...ofertadocorone!Andrade Superior de Enfermagem de Maria Presidente da Câmara Municipal de filo Carvalho dos Santos. oferta da 
daSilva:•UmaHistóriaPintadadc Fernanda Resende: •Os Militares e Oeiras: •Memórias - Um combate Câmara Municipal de Alenquer. • 

Filatelia 

Propõe-se a Associação pôr uma das suas salas à disposição dos seus associados 

coleccionadores de selos ou de outros objectos de colecção, para lhes facilitar a respectiva 

permuta com outros associados coleccionadores. 

Para permitir a concretização desta iniciativa solicita-se a todos os interessados 

que contactem a secretaria da A25A para saber pormenores. 
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1918-2006 

Tarrafalista Josué Romão 
GERALDO LOURENÇO 

A MARCHA inexorável da natureza cumpre de 
formainsensívelaleidavida.essa man:haque 
está vedada ao Homem determinar quando o 
inicio da outra fase da transformação da matéria. 

Porque assim é. Foi e será.O tarrafalista 
Josué Manins Romão faleceu em Alhandra aos 
30 de Outubro de 2006. 

Ingressou na Armada no ano de 1934,onde 
fei:aespecialidadedeclarim.Eml936,embar­
cado no aviso de !.º classe ''Afonso de Albu­
querque", tomou pane na Revolta dos Marinhei­
ros de 8 de Sctembro de 1936. 

O Tribunal Especial, reunido em Santa 
Clara, e composto por oficiais do Exército, 
condenou-o. conjuntamen1e com outros trinta e 
três marinheiros ao degredo. A sua pena dói de 
dezasseis anos. 

No dia 18 de Outubro de 1936. os dester­
rados saíram de Lisboa a bordo do navio de 
carga "Luanda", passaram pelo Funchal e Angra 
do Herolsmo onde embarcaram mais presos 
políticos. No dia 29 de Outubro de 1936 
arribaram à Ilha do Fogo e lá inauguraram o 
"Campo da Morte Lenta" - o Tarrafal. (A pro­
pósito, ver noticia na página 30.) 

Foram cento e cinquenta e um, o total de 
presos políticos na abertura do famigerado 
campo. 

Os duzentos e quatro marinheiros que 
tomaram parte na revolta do 8 de Setembro de 
1936 pertenciam às guarnições dos avisos de 1.' 
classe"AfonsodeAlbuquerquc",'"Bartolomcu 
Dias"' e do contratorpedeiro ''Dão'', eram todos 
praças. 

Josué Romão junto de um forno crematório, no campo nazi de Auschwitz 

Ainda que fracassada a revolta do8de 
Se1embrode 1936.elaficoucomoumfeito 
memorável e único na história das Praças da 
Ramada. 

Foi objcctivo daquele punhado de mari­
nheiros criar condições para reivindicarem a 
reintegraçãodedezasse1ecamaradasexpulsos 
da Armada por razões políticas relacionadas 
com a estadia do navio "Afonso de Albuquer­
que"' na Guerra Civil de Espanha. 

A idade dos trinta e quatro marinheiros, 
desterradosparaoTarrafal,oscilavaentreos 18 

e os 30 anos. O Josué era o mais novo de todos 
eles. Tinha apenas 18 anos. Sofreu as torturas 
do degredo até 22 de Setembro de 1952,data 
cm que foi libertado. 

025deAbrilpermitiuareabilitaçãodes1es 
marinheiros perante a Armada e a Nação com a 
reconstrução possível das suas carreiras 
militares. 

Eles continuaram cidadãos de empenho 
pleno,praticandoaDemocraciaemdiversos 
organismosassociativosdeculturaedecarácter 
social. A A25A foi um marco de referência na 
defesadaDcmocraciaparacstcsresistcntes. 

Associados falecidos 
Registámos o falecimento dos seguintes 
associados: Jo~ Antunes Tavares Cruz (sócio 
cfectivo n.º 3059); Manuel de Sousa Ramos 
(sócio efectivo n.º 2483): Sérgio Santos Paiva 
(apoiante n.º 167):Amónio Maria L. Vasconcelos 
Corte-Real (sócio efectivo n.º 2396): Victor 

ManuelAntunesdeSousa(sóciofundadorn.º 
1520): Jo~ António da Costa Coelho Fonseca 
(sócio cfcctivo n.º 2466): Josué Martins Romão 
(sócio efectivo n.º 1841); Armindo José Pinto 
Machado (sócio fundador n." 653); José Manuel 
Baptista da Silva (sócio fundador n.º 667); 

Os últimos seis marinheiros tarrafa listas 
vivos. em 1999, foram agraciados pelo Presi­
dente da República com a çomenda da Ordem 
da Liberdade.em cerimónia realizada no Palácio 
de Belém, no dia 21 de Maio. 

Setenta anos após o 8 de Setembro de 1936. 
o Josué paniu lá para os "mares do mostrengo 
que a nossa alma teme". onde a memória se 
perde e forma se transforma. Mas perdurarão por 
muito tempo os exemplos dos feitos e da cora­
gem que a esta sociedade e país de legou. 

t dever democrático de todos os Homens 
honestos honrar este património. • 

Albeno Eduardo Matos Camacho (sócioefectivo 
n.º 2564): Jorge Lee Ferreira de Carvalho (sócio 
efectivo n."3576): Joaquim António Cartaxo de 
Mira(sócioefectivon.º 1991). 

Àsfamíliasenlutadasapresentamossentidas 
condolências. • 
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vamos aprender Bridge! <73> 
LUÍS GA LVÃO 

A LEITURA dos últimos artigos sobre CARTEIO 
penni1iram tomar conhecimento com o SQUEEZE 
SIMPLES e ficar a saber que o mesmo pode ser 
executado cm 5 diferentes POSIÇÕES das quais 3 
sào denominadas CLÁSSICAS e as 2 restantes 
como ORIG INA IS. Discutidas as primeiras 
iniciámos depois a apresentaçào das ORIGINAIS 
analisando. no último artigo. a POSIÇOconhccida 
como "ALLER ET RETOUR' . 

Vamoshojedcbruçarmo-nossobre a outra 
posiçãonãoclássicaqueéoonhecida.oospaíocsdc 
llngua inglesa. como ' CRISS- CROSS' e entre os 
praticantes de origem francófona como ' CHASSÉ­
CROISÉ' e que na língua de Camões podemos 
denominar por ' LINHAS CRUZADAS' . ousando 
sugerir um título em português para uma manobra 
de cancio que. ao que sei. apenas é referida por 
recursoàdenominaçãoinglesa(muitomais)ou 
francesa(bastantemenos) 

1-0CARTEIO 
1.4 - O SQUEEZE 

1.4.1 - 0SQUEEZE SIMPLES 
l.4.1.5. - 0 CRISS CROSS 

(o ' LINHAS 
CRUZADAS ' ) 

De\ O começar por referir que o CR!SS­
CROSS é uma das posições de SQUEEZE mais 
cmblemátkasequcérçferidapelosexecutantes 
com algum orgulho, como que traduzindo que o 
simplcsconhccimcntodasuaexistênciae.ainda 
mais.aalardeadacapaçidadcdcexecuçãooolocam 
opraticantcnumpatamardcapurotécnicoque,de 
imediato.lheatribuiumestatutodemestrede 
cancm. 

É óbvioqueexistcumduploexageronacarga 
humoríficaatrásexpressa. 

Primeiro porque o CRISS-CROSS não é um 
squeezeassimtãodiffcildeexccutaresegundo 
porque quem for capaz de o identificar numa mão 
cde.posteriormente.olevaracabonãoadquirçdc 
imediato a cla~sificação de: perito. como .o;c tivesse 
ultrapassado a prova de combate com o leão, 
comumcntreosZulus.eportalfactopassasseaser 
considerado oomo guerreiro adulto! 

Masdeixemosasdivagaçõcsinerentesa 
cálida.~ noites de Verão e passemos por caminhos 
direitos ao LINHAS CRUZADAS (CR!SS­
CROSS). o qual pode ser apresentado. para mais 
fácil compreensão.pelo seguinte diagrama: 

• il6 ·­" ' 

. -
t D2 ., 

Conseguida esta posição final. vejamos o 
que acontece quandoocarteador ' bater' o 5• 
(SQUEEZANTE) 

W não tem problema com a balda visto que a 
suamãonãointcrfcre110golpc.Ocartcadorba!da. 
nomorto.o4 • qucéumacartanãonccessária 
paraoapertoaqucEvaisersubmetido 

Chega agora a vez de E, qual ur.;osobprçs­
são.tcrde baldaruma das4cartas qucpossui. 
O problema ~ saber qual delas abandonar porque 
cadaumadclaséneccssáriaparagarantiradc:fesa 
nos naipes de • e t .situaçãoquc podemos e 
devemosixirmenorizar: 
- Sebaldaro9 • ocarteadorlimita-sealxlteroA • 

e,em seguida. ir ao morto no A• e jogara D• . 
naturalmente apurada: 

- Se abandonar o 10 • adesgraçaéidênticapois. 
ncssecaso,ocarteadorjogao2 • paraoA t do 
morto e regressa à mão. em vinda cruzada. oo A• 
ebatcaD t quc.porforçadabaldadcE.adquiriu 
o estatuto de prima-dona. 

Apresemadoquefoiodiagramaposicionaldo 
CRISS-CROSS e pormenoriwdos os passos para a 
sua consumação vamos agora mostrar uma mão 
que permita a aplicação da técnicadecartcioque 
constituiotcmadesteartigo: 

Contrato:6• 
Saída:R • 

• ARDV107 ., 

No si lêncio adversário NIS marcaram um 
ambicioso contrato de 6• o qual. numa primeira 
análise.parecedependcrunicamemedaposiçãodo 
Rt emE 

Vejamos como decorreu o carteio: feita a l .' 
va.~acomoR • . Woontinuou no naipe.vasa que 
foi cortada com o7 • dcS.Ocarteadortirouos 
trunfos em 3 tempos, tendo E baldado as 2 • que 
sabia inúteis. Dcstrunfados os ADV. o carteador 
jogouo3 • paraaDdomortoedcimediatotcstou 
a sua sorte jogando o 2 • para a Dt . Quando 
vcrificouterfeitoavasarespiroudealívioesentiu 
qucochclcm 'estavanopapo' .Bateu.emseguida. 
o A• paratestaradis1ribuiçãodonaipee para se 
precavercontrnumacventualdistribuição4/lcm 
quefos.sc:Wa1eras4cartas,posiçãoqueaindalhc 
permitia ganhar o contrato. 

Mas.ma!fadadasortc.eisque!.obreoA • o 
LHO (ou seja o jogador em W) baldou uma 
dcsmoiivante • · 

Parecianãohaversoluçãoperanteadesfavo­
ráve!disuibuiçãocomqucseconfrontaramasasua 

presençadecspíritodepressafoirecuperada 
vohandoarçadquiri r asuaíndesmcntívelcaracte 
risticadeganhadornato.aqual podcscrrcconhe 
cidapelafielrecusacmentregarospomosperantc 
a primeira adversidade. 

Talestadodealmatrouxe-lhcàmemóriaa 
ixissibilidade de montar um CRISS-CROSS pelo 
queana!isou a situação.arregaçou as mangas e 
bateu oV • .sobreoqual baldou o4 • do morto. 
tendochcgadoàseguimcposiçãofinal: 

·­• V6 
• RIO 

• IO 

·­• A 
• 75 

Éóbvioqucjá todososlcitorcsidentificaram 
estaposiçãocomodiagramaesquemáticodo 
CRISS-C ROSS e concluíram que bastará ao 
carteador jogar o 10• (SQUEE7..ANTE) para que 
o urso polar inicialmente existente cm E se 
transformenuminocentccordeiroprontoaprçstar 
vassalagemaoargutocarteador,dadoquebastará 
aesteestaratentoàapotcosefinalejogarem 
conformidade com a baldafeitaporEnavasado 
lO • . Pormenorizando concluiremos que N baldará 
olO• eque: 
-Se E lxlldaro9 t ocarteadorjogaráoA t .entrará 

no morto no R• e baterá então o V• entretanto 
apurado. 

- Se Ebaldaro9• o declarante irá ao mortonoR• 
e regressará à mão noA t orKle baterá o 7• .cana 
queadquirira.comoqueixircncanto.oestatuto 
de vedeta. 

A magia do CRISS-CROSS ficou aqui bem 
realçada,comprecndendo-sefacilmentearazãopor 
que é esta uma das POSIÇÕES de SQUEEZE mais 
emblemáticaseapecedveisparaoearteador.noquc 
àauto-estimasercfere.masconvindorçferirqueo 
CRI SS-C ROSS pertence a um largo grupo de 
squcezescujaambiguidadcnadetccçãoenamon­
tagemda?JSiÇãofinal sópodemser uhrapm;sada 
por umaacutitanteleiturndascartas nasmãosdos 
ADV. 

Em jeito de conclusão diremos que o CRISS­
CROSS é um SQUEE7..E do tipo AUTOMÁTICO 
ixirser mdifcrentequaldosílancosquedctenhaas 
defesas às AMEAÇAS e porque as AMEAÇAS 
COMUNICANTES são duas e não uma, como se 
verificava nas POSIÇÕES CLÁSS ICAS, foge à 
tipologia tradicional destas manobras de carteio. 
pelo que devemos classificá-la como POS IÇÃO 
ORIGINAL até porque. e sobretudo por isso. 
ambas as ameaças se encontram. curiosamcnle 
bloqueadas 

Até ao próximo número. • 
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NA SEQL'~l'CIA da~ primeirm. ootícia.... difundida" atr.an:s de e-mail e no úlumo numero de O Rtftrencial. 
<l:mwh a conhecer m.ai~ ponneoorizadamcnte as' iagen> a rcahLardurnnte o ano de 2007. de~e que o~ 00\WS 

a1,<;()(;1~ e anugos demonstrem efecti\·o interc~~ em nelas panicipar 
AtenJendo à necessidade de confirmação das rcsenas, solicita-se que O\o intcrc\.\ados procedam com a maior 
urgência à5 rc~peClivai. rcservM. para a Secretaria daA25A. A\ re<,er.as -.erãoordcnada!I por ordem de entrada 
llO'>flO'>l>()!i;!>CíVIÇO'> 

Viagem a Cabo Verde 
Data prevista: Maio de 2007 

Circuito: I ." dia - Lisboa/Ilha de S;imiago: 
2." dia - Ilha de Santiago (Cid;ide da Praiatrarrafal/Santa Catarina, etc.); 

3.º dia - Ilha de Santiago/Ilha do Fogo; 4.0 dia- Ilha do Fogo/Ilha de S. Vicente; 
5.0 dia - Ilha de São Vicente (Cidade do Mindelo); 

6.0 dia - Ilha de São Vicentenlha de Santo Antàoillha de S. Vicente); 
7.º dia - Ilha de S. Vicente/Ilha do Sal: 

8.º dia- llhado Sal (Santa Maria): 
9.º dia - Ilha do Sal/Lisboa 

Alojamento e alimcniação: hotéis de 4 e•trclas, em regime de meia pensão 
e no 3.º dia pen-.ão completa 

Preçopreústo 
Em quano duplo: 1300.00 € 

Em quano simples: 1.475.00 € 
futei. preços não incluem o' isto e taxas de aempono. combusthel e segurança. que se calcula 

correspondam a+/· 250.00 €. 

Di\'crsos: 
Dtas condições são para um grupo com um mínimo de 25 panicipantes. 

Caso não seja atingido este número. os preços serão aumentados. 
podendo até a viagem ser cancelada 

Através da Secretaria da A25A serão fornecidas infomiações complementares 
consideradas corno necessárias. 

Viagem à China e Tibete 
Data prevista: finais de Setembro/Outubro de 2007 

Circuito: Embora ainda não definiti\O. o percurso 11 realizar será 
Lisboa.iCidade europeia/Cidade ch111c\a e \ice-,ersa: 

Pequim - Shangai - Lhasa (Tibe1e) - Lanzhou - Xi · An - Guilin Macau Hong Kong 

Duração da viagem: 19 a 21 dias 

Alojamento e alimentação: Hotéis de 4 e melas e regime de pcn">ào completa. 

Preçospre\'isto; 
a) Em quano duplo: entre 4.300.00 e 4.600.00 € 

b) Em quano simples: suplemento extra entre 700.00 e 1.200.00 € 
Este' preços não incluem os \istos e taxas de aeroporto. combuslivel e segurança. que se calcula 

correspondam entre 250.00 e 300.00 €. 

Diversos 
Estas condições são para um grupo de 50 participan1es. 

A A25A e>tá a diligenciar para conseguir alternativas às melhores propoMas apresentadas 
que serviram para achar o~ preçm 111dicados 

Não obstante eMas diligências, toma-se absolutamernc necessário garantirmos a reserva de 50 
panicipantes para podcnnos concretizar os contratos que <.e apre-.cntcm corno mais vantajosos 

Devido à nltitude média do Tibete (entre os 3 e o~ 5.000 metro\) e\ta viagem é de<,acon<.elh:ivel a 
pe<,sO<'h com problemas cardiacos ou de pressão anerial. Por e~te motivo.º" intcrcs•ados devem 

consultar pre\'iamente um médico para prevenção de qualquer hipotético problema 
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